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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA À/UNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000
CNPJ: 13.922.554/0001-98 Telefax: (75) 33392150 12128

coNTRATO OE PRESTAçAO DE SERVIçOS No 129/2026PS-PMSS
PROCESSO ADI\,4INISTRATIVO N' 097/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 129I2O26PS-PMSS, OUE

FAZEM ENTRE SI O IÚUNICíPIO DE SOUTO SOARES/BA E

A EMPRESA JT,']M S EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS

LTDA-

o MUNICÍPIO DE SOUTO SOARES, inscrito no CNPJ n". 13.922.55410001'98, com sede na Av. José
Sampaio, centro,08, CEP: 46.990-000, representado legalmente pelo(a) Prefeito Municipal o Sr"
LUCAS TADEU OE OLIVEIRA, inscrilo no CPF n" 827.249.625'91, doravante denominado
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa JMM S EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA,
inscnta no CNPJ sob n' 44.704.11310001-43, com sede na Rua do Contorno, no 662, Centro, Souto
Soares/BA, CEP: 46.990-000, doravante designado(a) CONTRATADO(A), neste ato representado(a)
peto Sf HEBERT MICHAEL SOUZÂ SALES, portador da Carteira Nacional de Habrlitaçáo no

05266808144, inscrito no CPF/NIF sob o n" 051.209.075-04, conforme atos constitutivos da empresa,
tendo em vista o que consta no Processo administratrvo n" 09712026 e em observância às disposiÇóes
da
Termo de contr

Lei n" 14.133

cláusulas e condições a seguir enunciadas

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll

de 1'de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

"to. 
oeco"ent" oa coNcoRRÊNclA ELETRONICA No 006/2026, mediante as

1 .1 . O objeto do presenle instrumento e a CONTRA
ENGENHARIA PARA IMPLANTAÇÃO DE GRAMA
DISTRITO DE SEGREDO, NESTE MUNICIPIO, C

TAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
SINTETICA NO ESTADIO I\4UNICIPAL DO
ONFORI\4E CONTRATO DE REPASSE N"

98311412025, FIRMADO PELO I\iIUNICÍPIO JUNTO A UNIÃO FEDERAL POR INTERMEDIO DO

MtNISTERIO DO ESPORTE (PROGRAIVA ESPORTE PARA A VIDA), REPRESENTADA PELA CAIXA
ECONOMICA FEDERAL, CONFORIVE TERMOS E CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS
ANEXOS.

1.2. Vinculam esta contratação, rndependentemente de transcriçáo:

1 .2.1 . O Projeto Básico;

1.2.2. O Edilal da Licitação;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracltados

'1 .3. O regime de execução é o de emprertada por preço global.

cLÁUSULA SEGUNOA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1 . O pÍazo para EXECUÇÃO do contÍato será de 60 (sessenta) dias, iniciando-se a partir da emissáo

da Ordem de Serviço, conforme o cronograma físico-financeiro, o prazo de VIGENCIA contratual será

de 04 (quatro) meses a contar do dia subsequente à publicação do contrato em site oflcial. (art.105)

Z.Z. O Vazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditlvo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. (art. 111)

2.3. Toda alteração de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justiÍicada por êscrito e

previamente autorizada pela Secretaria Municipal Requisitante.

2.4. O náo cumprimento dos prazos aqui previstos acaÍelatá na aplicação das penalidades cabíveis

prevrstas neste Edital.
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000
CNPJ: 13.922.554/0001-98 Telefax: (75) 33392150 12128

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanÇÕes de
declaraÇão de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLAUSULA TERCEIRA - DA EXECUçAO E GESTAO CONTRATUAL art.92 IV Vll e XVlll

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos e

condiÇões de conclusão, entrega, obseNação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência/Pro.leto Básico, anexo a este Contrato;

cLÁUSULA QUARTA - SUBcoNTRATAÇÃo

4.1. Não será admitida a subcontrataÇão parcial ou total do objeto contratual;

cLÁusuLA QUTNTA - PREçO (art. 92, V)
5.1. O presente contrato tem o valor global de R$ 872.230,58 (oitocentos e setenta e dois mil e
duzentos e trinta reais e cinquentee oito centavos).

5.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencrários,

Ílscais e comerciais incidentes, taxa de administÍaÇão, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação;

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO E MEDIÇAO (a rt. 92. V evl
6.1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se deÍinidos
no Termo de ReÍerência/Projeto Basico, anexo a este Contrato;

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orÇamento estimado;

7.2. O orÇamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com
base no SINAPI do mês 12 do ano de 2025 e ORSE do mês 12doanode2025;

7.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado. os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo contÍatante, do índice INCC - Indice Nacional de Custo
da Construção, exclusivamente para as obflgaÇÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
a n ua hdade,

7.4. Nos Íeajustes subsequentes ao pflmeiro, o inlerregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiÍos do último reajuste,

7.5. No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagaÍá ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a difeÍenÇa
con-espondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s);

7.6. Nas aferiçÕes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definrtivo(s);

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhe(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor;

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000
CNPJ: 13.922.554/0001-98 Telefax: (75) 33392150 12128

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento;

CLÁUSULA OITAVA . OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE aít. 92 x Xl eX

8.1 . São obrigações do Contratante:

8.1 .'l . Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pelo Contratado, de acordo com este

instrumento e seus anexos:

8.1.2. Receber o ob.ieto no prazo e condiÇÕes estabelecidas neste instrumento e seus anexos;

8.'l.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregulandades constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando prazo para a sua correÇão,

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.1 .4. Notiflcar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções venficadas no objeto,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.5. Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado:

8.'1.6. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa

da execuÇão do objeto, oara efeito de liqurdação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133. de 2021

8.1.7. Dos pagamentos realizados serão Íetidos na fonte os impostos nos moldes da INSIRUÇÃO

NORI\,íATIVA RFB N" 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela redaçáo dada pela

lnstruçáo Normativa RFB n" 2'145, de 26 de junho de 2023

8.1 .8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos neste instÍumento e seus anexos;

8.1.9. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo

contÍatado;

8.'1.10. Cientificar à Assessoria Jurídica do Município para adoçáo das medidas cabÍveis quando do

descumpÍimento de obrigações pelo ContÍatado;

8.1 .1 1 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicrtaÇÕes e reclamaçóes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meÍamente protelatóÍios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste;

8.1 11.1. A Administração le(á o pÍazo de 5 (cinco) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a pÍoírogação motivada, por igual periodo;

8.'l .,]2 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbÍio econÔmico-ílnanceiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.1 .13 Notificar os emttentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais. (§4", do art. 137, da Lei no 14 133' de

2021 .)

g.1.14. Comunicar o ContÍatado na hipótese de postenor alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93. §2". da Lei n" 14.133 . de 2021

8.1.15. Fornecer por escrito as informaçoes necessárias para o desenvolvimento dos servaços

objeto do contrato.
l3l
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - a6990-000
CNPJ: 13.922.554/0001-98 Telefax: (75) 33392150 12128

8. 1 . 16. Realizar avaliaçóes peÍiódicas da qualidade dos serviços, após seu Íecebimento.

8.1.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição

indispensável para o recebimento deÍinihvo de objeto, quando for o caso:

a) Termo de entrega definitiva da obra;

8.1 18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificaçóes técnlcas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, Íelatórios de inspeçóes técnicas

após o recebimento do serviÇo e notiflcaçôes expedidas.

8.1.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apÍesentem condiçÕes adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço Íor executado em suas dependências, ou em local por ela

designado.

8.1.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo ConÍatado com tercerros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.21. PÍeviamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execuÇão.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO aÍt. 92 xtv XVI e XVll

9.1 . São Obrigaços da Contratada

9.'1 .1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste ContÍato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e períeita

execuÇão do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 .1.'l . Manter preposto aceito pela Administração no local do serviÇo para representá-lo na

execuÇáo do contrato;

9.1.2. A indicaçào ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo óÍgão ou

entidade, desde que devidamente.iustiflcada, devendo a empresa designar outÍo para o exercicio

da atividade;

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade supeÍioÍ
(a rt. 1 37. ll) e pÍestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.14. Alocar os empregados necessários ao perÍeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atênder às

recomendaçÕes de boa técnica e a legislaçáo de regência;

9.1.5. Reparar, corrigir, Íemover, reconstruir ou substrturr, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo flscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍcarem vícios, defettos ou

rncoÍÍeçôes resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

9.1.5.1. Cada vício, defeito ou incorreçâo veriÍicada pelo Íiscal do contrato reveste-se de peculiar

característica. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, é impróprio determinar

prazo único para as correÇões devidas, devendo o Ílscal do contrato, avaliar o caso concreto,

para o fim de Íixar prazo para as correções;

I 1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

o Códioo de DeÍesa do Consumidor (Lei n' 8 078. de 1990) , bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou teÍceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA I\,IUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000
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acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso extgida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos,

9.1.7. EÍetuar comunicação ao Contratante, assim que tiveÍ ciência da impossibilidade de

rcalizaçáo ou Íinalizaçáo do serviço no prazo estabelecido, para adoçáo de aÇões de contingência
cabíveis:

9.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gÍau, de dirigente do contratante ou do Ílscal ou gestor

do contrato. nos termos do artiqo 48, oatáqrafo únrco, da Lei n" 14.133, de 2021:

9.'1.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela nscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívidâ Ativa da União;

c) certidóes que comprovem a regularidade perante a F azenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado:

a) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio do
contratado;

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.10. ResponsabilizaÊse pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obngaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legrslaÇão

específica, cuja inadimplência não transfere a Íesponsabilidade ao Contratante;

9.1 . 1 1 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veÍifique no local dos serviÇos;

9.1 . 1 2. Prestar todo esclarecimento ou informaÇão solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento;

9.1.13. Paralisar, por determrnação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens

de terceiros:

9.1.í4. Promover a guarda, manutenção e vigiláncla de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessárro à execuçáo do ob.ieto, durante a vigência do contrato;

9.'1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância àS normas da legislaÇão pertinenle,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condiçÕes de segurança, higiene e disciplina;

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaÇáo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descntivo ou

instrumento congênere;

9.1.17. Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaÇão do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
tsl
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9.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitaÇão na licitaÇão;

9.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

9.'1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo flxado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116.

aÍa rafo único

9. 1 .21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.22. Ncat com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ?IL
124 d da Lei n" 14.'133 de 2021

9.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de seguranÇa do Contratante;

9.1.24. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as NoÍmas lnternas do

Contratante;

9.'1.25. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os

a náo executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.1 .26. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenÇão de incêndros nas áreas do contratante;

9.j.27. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,

elétricas e de comunicação;

9.1.28. Estar registrada ou inscrita no Conselho ProÍissional competente, conforme as áreas de

atuaçáo previstas no Projeto Basico, em plena validadei

g.1.29. Obter junto aos ó[gãos competentes, conforme o caso, as licenÇas necessárias e demais

documentos e autorizaÇÕes exigíveis, na forma da legislaÇão aplicável;

9.1.30. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diaÍiamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informaÇóes sobre o andamento do empreendimento, tais como, nÚmero de funcionários, de

equipamentos, condiçóes de trabalho, condiÇões meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situaÇão das

atividades em relação ao cronograma previsto;

g.1.31. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especiÍicaçÕes, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivoi

9.1.32. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artioo 1 1 do Decreto 111

5.975. de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PlilFS

t6l
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devidamente aprovado pelo órgão competente;

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente;

c) florestas plantadas; e

d) outras fontes de biomassa florestal, deÍnidas em normas específicas do órgão ambiental

competente;

9.1.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gesláo dos ÍesÍduos da construÇão

civil estabelecidos na ResoluÇão n" 307, de 0510712002, com as alteraçóes posteriores, do

Conselho Nacional de l\4eio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2" e 3", da lnstrução

Normativa SLTI/I\,4P n" 1, de 19/01/20'10, nos seguintes termos:

9.1.33.1. O gerenciamento dos residuos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil, ou do Pro.leto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão

competente, conforme o caso;

9.1.33.2. Nos teÍmos dos artigos 3" e 10'da Resolução CONAMA n" 307, de 0510712002. o

Contratado deverá providenciaÍ a destinação ambientalmente adequada dos resÍduos da

construÇão civrl originários da contratação, obedecendo, no que coubeÍ, aos seguintes
procedimentos:

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na Íorma de agÍegados, ou encaminhados a aterros de Íesíduos classe A de
preservaçâo de material para usos futuÍos;

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a

sua utilização ou reciclagem futura;

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaÇÕes

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperaÇão): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas;

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou pre.ludiciais à saúde): deveÍão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em coníormidade com as normas

técnicas especificas;

9.'1.34. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resÍduos oÍiginários da contrataçâo

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos

e áreas protegidas poÍ Lei, bem como em áreas náo licenciadasi

9.1.35. Para fins de fiscalização do Ílel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, ou do PÍojeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

confOrme o caSo, O ContratadO comprovará. Sob pena de mUlta, que todos OS resÍduoS removidoS

estão acompanhados de Controle de Transporte de ResÍduos, em conformidade com as normas da

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114' 15.'l 15 e

1 5. 1 16, de 2004;

9.1.36. Responder por qualquer acldente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreçóes dos

17l
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servlÇos ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em

via pública junto ao serviÇo de engenharia;

9.1 .37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,

confoÍme procedimento previsto nas especiÍicações;

9.1.38. Providenciar, conforme o caso, as ligaÇões definitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, energia elétrica, etc.), bem como atuar junto aos órgáos Íederais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenÇas e regularizaÇão dos

serviÇos e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de OperaÇão etc.)

CLÁUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO art. 92 xll
10.1. Será exigida a prestaÇáo de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do
Termo de Referência/Projeto Basíco.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS aft.92 xtv

1 1 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133 de 2021 o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao

funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÇão total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÇão do contrato;

11 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pÍaticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 1o de aqosto de 2013

I 1.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descrltas as seguintes sanÇões:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave art. 1 da Lei n" 14.1 33 de 2021

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste ContÍato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mars 9rave art. 156 da Lei no 14.1 33 de 2021

Ill) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5', da Lei no 14.í33. de 2021).

lV) Multa:

(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5o/o a 15V'

do valor do Contrato.

(3) Compensatória, paÍa a inexecuÇáo total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 1 1 .1 , de

t8l
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40Á a 13% do valor do Contrato.

(4) PaÍa infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% a 1í% do valor do

Contrato.

(5) Para infraÇoes descritas na alÍnea "d" do subitem 11.1, a mutta será de 2o/o a 9% do valor do

Contralo.

(6) Para a infra@o descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa setá de 1oÁ a 7% do valor do

Contrato.

1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado ao Contratante art. 156 oo da Lei no 14.13 de 2021

'i'1.4. Todas as sançÕes previstas neste ConÍato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa

art. 156 70 da i no 14.1 33 de 2021

1 1 .4.'l . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçáo an. 157 da Lei n" 14.1 33 d 2021

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n" 14.133. de

?021)

1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autortdade competente.

1 1.S. A aplicaÇáo das sanções realizaÊse-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei no 14.133. de 2021 . para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar

'1 1.6. Na aplicação das sançÕes serão considerados art. 156 daL in" 14.133 de 2021

a) a nal]Jeza e a gravidade da infração cometldai

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias ag[avantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

oÍientaÇôes dos órgáos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de

IicitaÇoes e contratos da Administração Pública que também sejam tipiflcados como atos lesivos na Lei

n'12.846 de 2013 seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

1 1 .8. A personalidade jurídica do Contratado poderà ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos Seus administÍadores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa

juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou conlrole, de fato ou de

direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a

obrigatoÍiedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei no 14.133, de 2021)

1 1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Útels, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para Íins de

tel
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (

14.133. de 2021\

11.10. As sanÇóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121

1 1 .1 1 . Os débitos do contratado para com a Adminlstração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado poSSUa com o mesmo órgáo ora contralante

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92 xtx

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaÇões de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaÇões não forem cumpridas no pezo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaÇáo do cronograma

Íixado para o contrato.

12.3. Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇÕes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele flxado, por algum dos motivos previstos , bem como

amigavelmente, assegurados o conÍaditório e a ampla defesa.

12.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 1 38 e 139 da mesma Lei

12.4.2. A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinçáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operaÇão implicar mudanÇa da pessoa jurídica contratada' deverá ser

formalizado termo aditivo para alteraÇáo subjetiva.

12.5. O termo dê extinção, sempre que possível, seÍá precedido:

12.5.1 . Balanço dos eventos conÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. RelaÇão dos pagamentos.iá efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenrzaÇôes e multas.

12.6. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o Íeconhecimento do desequilíbrio econÔmico-

flnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 .

caout. da Lei n.o 14.133 ,de 2021\

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, Ínanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade

contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado função na licitaçáo ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companhelro ou parente em linha reta, colateral

ou por aflnidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n o 14.133, de 2021)'

cLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA art.92 vlll

Art. 161 da Lei no

no artioo 137 da Lei no 14.133121

13.1.As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de recursos especíÍicos
[10]
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consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada

Unidade: 02.07.01- Secretaria l\,4unicipal de Esporte e Lazer

Fonte de Recurso: 1500

Fonte de Recurso: 1700

programa de Trabalho: 27.812.0010.1 .055 - ConstruÇão, reforma e aparelhamento de campos de

futebol.

Elemento de Despesa: 4.4.9.0.51 .00.0000 - Obras e lnstalaÇões.

13.2. A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. lll)
14.'1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Cód rqo de Defesa do Consumidor - e noÍmas e princípios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAçÔES

15.1. Eventuais alteraÇóes conlratuais regeÊse-ão pela discip lina dos arts 124 e sequintes da Lei no

14.133 de 2021

15.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÔes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

1S.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÇáo de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurÍdica do contratante, salvo nos casos de justiflcada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a Íormalizaçáo do aditivo deverá ocorrer no prazo

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021)

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do rt 136 da Lei n" 14.133. de 2021a

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, e

publicar o seu extrato no DOIVI - Diário OÍlcial do Municipio.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO

.17.1. Este contrato será fiscalizado pelo servido(a) Cleiton Teles dos Santos, portador da matricula no

5480 que exercerá as atribuiÇÕes de Fiscal de Contratos Administrativos do Poder Executivo Municipal,

conforme Decreto Municipal de n.o 342, de 10 de janeiro de ?026, publicado no Diário Oficial do

l\,4unicípio.

17.2. A gestão deste contrato Íicara a cargo do servido(a) Uilian Souza Silva, portador da Mãtricula de

n." 4160, para exercer as atribuiçÕes de Gestor de Contratos Administrativos do Poder Executivo

lVunrcipal, conforme Decreto Municipal de n." 53, de 06 de janeiro de 2025, publicado no Diário OÍicial

do l\,4unicípio.

cLÁusuLA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1')
[11]
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18.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os |itígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da

Lei n' 14.133121

Souto Soares/BA, 17 de junho de 2026

LUCAS TADEU DE DrEtaryísmdbyLUcAs

OLIVEI RA:827249 oL vErRA'82724e625e1
' Dâte:2026.06.29IIl6:1862591 oioo'

Representante Legal da CONTRATANTE

,]MIú 5 EMPREEND/MENTO5

Ê SERVTCO5

LTOA:447041 1 30001 43

turôàdo d€ ÍoÍmã d'qtrà poíJMM
5 €MPÂEIND MENTOs É5TRVI'O5

Dàdos.2026.M l71645'la {l 00

Representante legal da CONTRATADA

TESTEM UNHAS:

'l - Nome

2 - Nome

tçt5t1íot3
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sombrero
§e9üràdora

Prezado(a) MUNICIPIO DE SOUTO SOARES

A Sombrero Seguros S/A tem a satisfaçáo de encaminhar em anexo a presente apólice de seguro
em formato digital, documento este emitido conforme os mars rÍgidos critérios de seguranÇa em

autenticação e certificação digital existentes no mercado. Este documento está em conformidade
com a lVledida Provisória no 2 200-212001 que institui a lnfÍa-Estrutura de Chaves Públicas
Brasiieira. ICP - Bras l, a qual garante a autenticidade, a integridade e a validade de documentos
em forma eletrônica. das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que uttlizem
certificados digitais lsto significa que a apólice digital tem a mesma validade jurídica da apólice
Lmpressa. no entanto com as vantagens e seguranÇa das transaÇôes eletrônicas certiíicadas
dlgitalmente.

Apólice de Seguro GaÍantia n' 012792026000107757054054

Dccirmertc eiei.íônico assnaoo orgrlarmente coníornre fu1P r" 2 2AA-2i2AA1. que rnslituru â inírâ-estÍutura oe Chaves Pú.iicâs
D'"s i;rá - raF-Biái .or S,g'1aiár'o .ês

Pessoa: TJARCíO AURELIO R OS tvlARTlNS N" de Séne do CeÍ í.ado 5F94 8 8A7380E4 F50A58A4B F'l D73CC054

Pessoa. RAOiJEL CRISTINA TEDESCO N'de Sene do Ceíiícado 434 FE 8858gB745 878307E7F43E7154 86

o pREsiDENTE DA REPUBLICA nc uso dâ airibuçáo que he aoníre c ôí1..62 da COnStlurçáC. aocia â Segu,r,te lv1êo da P.cvisóf,â

cc.. fciça dê le

Al i. Fiaa ,istilr oa a nÍã-Esrrlirrê ce Chaves Publ,aas Eíasiier.âs - ICP 8ías . paia gatarlt a aulenl.dade. a rieg:aaie e ã

vat,caoê tüiidica ie cjôcunienios enl fcl.na eieirónrca. das apircaÇÔes ce sirpone e das aplcaçóes habrlliadas Q!ê ut lzem .êi1 ii.ãdcs
c ! tars oern ccmc a reairzaÇào oê lransaÇóes eletrÔn cas seguÍas

N' DA APOLICE . 012792026000107757054054 - N" ENDOSSO 00000
CONTROLE INTERNO: 23'1 626

DATA DA PUBLTCAÇÃO/EtullSSÃO 25t 0612026
PUBLICADO POR: SOIt4BRERO SEGUROS S/A

Stsei kÍps'/,'';r.'^,:2.susep qa! t't/saíê/menümeÉâdahegapoiicelpesqÚlsa ásp

,^""i,iI .!wú



sombrero Apólice N': I C075C7051C5n
Endosso N': CoCCC

Apólice SUSEP N': 0127920260001 07i 57 a54C54
Processo S uS EP N' : 15a14 a37319i2A22-1a

Apólice - Seguro Garantia
SEGURADO SETOR PUBLICO. CIRC. 662

rÊt
lY: O-n

N ome: l\l U N lC lP lO DE SOUTO SOARES
CNPJ/CPF: 1 3.922.554/0001 -98

Endereço: AV JOSE SAf\ÍPAIO
Número: 08
CEP: 46 990-000
Cidade: SOUTO SOARES

Complemento: PREDIO
Bairro: CENTRO
UF: BA

,+.t--t
lv- I

lJ: O-n
Nome: J [v1lrÍ S EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA
CNPJ/CPF: 44.7A4 1 1 3/000í -43

EndereÇo: RUA DO CONTORNO
Número:662 Complemento:
CEP: 46 990-000 Bairro: CENTRO

Cidade: SOUTO SOARES UF: BA

x,J qJ o I I .3J iQUARENÍA E TRÊS I"lIL E SEISCENTOS E ONZE REAIS E CINQI]ENIA E TRÊ S CENTAVOS)

Garantir as Õbrigaçoes do Tomador perante o Segurado exclusrvamente relacionadas ao objeto do(a)
contrato no 12912026P5-PI\,4SS - Processo Administrativo no 09712026.

'Esta Apólice não poderá ser utilizada como complemento ou Endosso de Apólice anterjormente
fornecida pcr esta Seguradora, ou por Seguradora congênere reíerente ao mesmo Edital e/ou

Contrato. objeto deste seguro. "

Sem prejuizc de outras exclusões e/ou hipóteses de perda de direito previstas nas condiçÕes

contratuais. esta Apólice não gera eíeitos e é nula de pleno direito para os riscos oriundos de uma ou
n:ais das situações descritas abaixo, ainda que estejam previstas no Contrato Prinôipal.

Pagamentos de mútuos e aÍins. devidos pelo Tomaoor ao Segurado
Repasses financeiros peio Tomador ao Segurado
AmortrzaÇáo de dívidas do Tomador ao Segurado
Garantia inccndicional e/ou Primeira Demanda
Contratos de Adesão
Contrato de Arrendamento e/ou Uso de Espaço

Dados do Segurado

Dados do Tomador

Limite Máximo de Garantia até o valoÍ de

Objeto da Apólice

SOMBRERO SEGUROS S/A CNPJ 379509C5i0001-T3 Cod.SuseP: i279
Endereço : Aie. :a PaLr: stê ,i5i CEP: ir 31 i 5a- SÁO PÀULC - SP

SinistÍo: Cô:4 7,19 gCSC iDrâÍar)e.le 24acras) SACi 03Cl;19309C iDar,â..ente 2'licrásj
?gaal4r''212.Desiie,s ces08nás 1ôlir Pessoa com DefÍciéncra de Audiçáo e Fala: f,8:3 7'rg !j30 i:'iOuvidoria llc.3s
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Cobertura para obrigaçóes flnanceiras de qualquer nalureza
Retomada cie Obra

SOI\IBRERO SEGUROS SlA. GNPJ : 37 96C gCs.'CCCl-13 Cod. Susep: 1279

Enderêçô : Aven'ca Pauiista . 453 . CEP: 01 311 907. SAO PAIJLO - SP

Sinistro: O8OO 749 9090 (Draílêmente 24 norasl. SÀC; 0800 749 9030 (Dlariarnênte. 24 hcrasi

]aca 71g 1212 (Dias Úiê,s. das o8h àS 16h). Pessoe com DeIiciência de audiçáo e Fala: 08c0 749 9090 (24 HcrâslOuvidoíia
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Modalidade: EXEC. CONSTRUTOR - CIRC. 662

lmportância Segurada: RS 43.61 1 ,53
Vigência: Das 24h de 1710612026 a 24h de 1814112027

Prêmio: RS 249.1 8

Cobertura Adicional: IVULTAS CIRC. 662

lmportância Segurada: RS 43.6.1 1 ,53

Vigência: Das 24h de 1710612026 a 241, de 1810112021

Prêmio: RS 0,00

cobertura Adicional: oBRIGAÇOES TRABALHISTAS, SOCIAIS E PREVIDENCIARIAS CIRC. 662

lmportância Segurada: RS 43.61 1.53

Vigência: Das 24h de 1710612026 a ?4f' de 181Ú12427

Prêmio: RS 49,84

R irnportancia Segurada da(s) modalidade(s) e eventual(is) cobertura(s) adiciona
individualmente e/ou conjuntamente ao Limite Máximo de Garanti

l(is) está limitada
a.

SOIúBRERO SEGUROS SIA. CNPJ . 37.96C,9C5,]COO i ' i 3 Cod. Susêp : 1279

EndeÍeço: Avên'ca PaL 15t4.453 CEP: C1 31'l-907. SÃOPAL-ILO- SP
Sinistro: 08Oi 7!9 9a90 aDraíiaínente.24 ho.âs), SAc: C8C0 74S 9090 (Dlar'âmenLe. 24 hcrês)

olrvidoria; at,ai 743 ^,2,,2 íDias úters. dês C8h às l3h) Pessoa com Deficiência de audiçáo e Fala: 080c 749 9C30 (24 llorãs)

Modalidade(s) sujeita(s) ao Limite Máximo de Garantia

Cobertura(s) Adicional(is) sujeita(s) ao Limite Máximo de Garantia

Cobêrtura(s) Adicional(is) sujeita(s) ao Limite Máximo de Garantia
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Demonstrativo do prêmio (R$)

Prêmio Líquido: R$ 299,02

Adicional de Fracionamento: R§ 0.00
IOF: RS 0.00
Prêmio Total: RS 299,02

Forma de Pagamento: 341-FICHA DE COt\,{PENSAÇAO ITAU - GARANTIA (2)

Parcelamento: à vista

Parcela: 0'l Valor: RS 299,02 Vencimento: 4210712026

As condiçoes anexas constituem parte lntegrante e inseparável DESTA APOLICE para

todos os fins de díreito. Esta Apólice é emitida em 2 (duas) vias de igual teor, sendo uma
via do(s) Segurado(s) e outra da Seguradora.

Corretor: PRADO & TORRES CORRETORA DE SEGUROS LTDA SUSEP: 202419668

SOMSRERO SEGUROS S/À CNPJ : 37.EGC 905/00Ci'13. Cod SLrseP: 1279

Endereço : Âven'ca Paulista. 453 CÉP: 01.311-907. sÃc PAULC-SP
Sinistro: 0850 749 9C90 iDLaíramente,24 horasi SAC; 0800 749 9090 íDIarrâmênte 2'i norasj

OuvidoÍiat 330C 749 i 212 {D,es llers. das O8h às TEh). Pessoe com Deficiência de Audição e Fala: C800 749 9C30 í2é Hcras)

tJ-tl:- |

lY: O
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I
Forma de Pagamento

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser veriflcado se a apólice ou
endosso foi corretamente registrado no site da S u perintendência de Seguros Prtvados -

SUSEP - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos
mercados de seguro. previdência complementar aberta, capitalização. resseguro e

corretagem de seg uros. Link: www.susep.gov. br

Dados Corretor



sombrero Apólice N': 1CC7 547 451454
Endosso N': 0C000

Âpólice SUSEP N': 012792025000107? 57451C54
Processo SUSEP N": 15414 .ô37 319 i2422-14

equràdorã

Apólice - Seguro Garantia
SEGURADO SETOR PUBLICO - CIRC. 662

Condições Especiais

sEGURO GARANTIA CONSTRUTOR NO Âl\ilBiTO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
CONDIÇÕES ESPECIAIS
1. OBJETIVO DO SEGURO _ RISCOS COBERTOS
1 .1 . Este seguro tem por finalidade garantir o interesse legítimo do Segurado contra riscos
predeterminadôs de Inadimplemênto das Obrigaçóes Garantidas previstas no Contrato Principal,
mediante o pagamento de Indenizaçáo, até o valor do Limite Máximo de Garantia, observado o disposto
na legislaçáo aplicável e conÍorme descrito nesta apólice.
2, RISCOS EXCLUIDOS
2.1. As cbrigaçóes garantidas da Seguradora estão limitadas às condições expressamente descritas
nesta apólice.
2.2. Sem prejuízo de outras condÍções descritas nesta Apólice, estão expressamente excluídos de

coberlura quaisqueí riscos e/ou prejuízos ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em
consequência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
a) Descumprimento de cbrigações trabalhistas e previdenciárias não saldadas pelo Tomador originadas
na relaÇão de emprego firmada entre o Tomador e tercerros para a execuÇão das ObrigaÇões
Garantidas. exceto se expressamente contratada a respectíva Cobertura Adicional específica para tais
ris co s:
b) Outras rncdalidades de Seguro GaÍantia e ramos de seguro distíntos do Seguro Garantia, incluinCo.
sem se iimitar a seguro de riscos de engenharia, responsabiliade civil. eventos e rÍscos de natureza
socioambiental;
c) DeterminaÇões, atos ou omissões praticados por ou decorrentes de órgãos da administração pública.

Cireta, indíreta e/ou fundacional, e/ou de terceiros, que prejudiquem ou retardem a execução Co

Empreendimento, incluindo, sem se mitar aqueles relacionados a desapropriaÇoes, tombamentos.
expropriaçóes. alteraçóes de Leis de Zoneamento Urbano. embargos e obtenção de licenças;
d) ExpediÇão de habite-se ou qualquer outra licenÇa e/ou autorização dê operaçáo. execuçào,
funcionamento e/ou conclusão, bem como a legalização do Empreendimento junto ao Registro de
lmóveis eiou qualquer outra autoridade legal, incluindo. sem se limitar a circunstâncias alheias à vontade

do Tomador que prejudiquem ou impeçam a obtenÇão de tais requisitos legais;
e) Custcs, despesas, obrigaçoes ou encargos, incluindo os de natureza fiscal. ambíental, cível e
comercial, tributos, multas administrativas, encargos moratórios e demais obrigações que não se

confundam com os PrejuÍzos definídos nesta Apólice, resultantes da (ine)execução das Obrigações
Garantidas:
Í) DesÍnteresse do Segurado na conclusão do EmpÍeendimento,
g) Perdas e danos contratuais e exlrâcontratu aÍs. incluindo Iucros cessantes, causados ao próprio

Íomador, ao Segurado e/ou a teÍceiros. bem como perdas e danos contratuais e exlracontratu aÍs,

inch.rindo íucÍos cessantes, causados pelo Tomador, Segurado e/ou terceiros:
h) Eventos. obras ou serviços não estipulados no Contrato Principal no momento da Aceitação da
proposta pela Seguradora, assim como todos os eventos. obras ou serviÇos correspondentes à

manutenÇáo, refazimento. qualidade ou garantia técnica do objeto do Contrato Principal. incluindo, sem

se limitaÍ a, refazimento da Obrigação Garantida em decoÍrência de vícios. deÍeitos ou qualidade do

Empreendimento ou serviço realizado pelo Tomador e que tenham Sido aceitos pelo Segurado,
i) Quaisquer obrigaÇões e/ou prejuízos decorrentes da não execuÇão das obras de infraestrL.ltura para

j) prejuizcs causados por roubo, furto, estelionato apropriação indebita ou quaisquer crimes praticados
pelo Tcmadcr, por seus funcíonários e/ou prepostos,
k) Pagamento ou liberaÇáo flnanceira a maior pêlo Segurado em beneficio do Tomador;
t; Quãisquer pre.JUízos decorrentes da alteraÇão da Obrigação Garantida por esta que tenha sido

acordada entre Segurado e Tomador, sem anuêncÍa prévia da Seguradora por meio da emissão de

SOMBRERO SEGUROS SlA. CIIPJ : 37 S6C.ÚC510001-13 . Cod Susep : 127E

Ende.eço : Avê.,da Paulistâ . 455 CÉPi 01 311-907. SÁO PÂULO - SP

Sinistro: OtCC 7,19 gCgC ÍDrariêmente 24 norâsi SAC: C300 749 90S0 (Diariámente 24 ncÍas)
Ouvido.ia: a1aa74-) 1212 \D,es iieis. das oSt- às 18h) PessoacomDeíicíénciadeAudição€Falâ:03a07439490í24Horasl
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E ndosso.
m) Refaztmento da Obrigação Garantida decorrente de alteração de projeto ou escopo do Contrato
Princrpal sem anuência expÍessa da Seguradora,
n) lmpacto decorrente de insuficiência ou defrciência de material e/ou serviços previstos no orÇamento
elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião da celebração do Contrato Principall
o) Eventos de caso Íortuito ou força maior, nos termos do Código Civil,
p) Descumprimento de Obrigações Garantidas decorrente do Contrato Principal por parte do Tomador
decorrente de atos, omissões ou fatos praticados por oú de respo nsabilidade do Segurado,
q) Descumprrmento de obrigaÇões do Contrato Principal que não sejam de responsabilidade do Tomador
ou Preluízos quê não tenham sido causados pelo Inadimplemento deste.
r) Atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus Endossos, ou da inadequação da ApÓllce
para garantia do Contrato Princrpal,
s) Atos de hostilidade. guerra. rebeliáo rnsurreição, revoluçáo, conflsco, destruiçáo ou requisiçáo
decorrentes de qualquer ato de autoridade de Íato ou de direito. civil ou militar bem como quaisquer
outros atos veriíicados fora de um contexto de Estado de Direito e. em geral, todos e quaisquer atos ou
consequências desses eventos, assim como atos praticados por qualquer pessoa agindo ou em ltgaÇáo
com qualquer organização cujas atividades visem derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda.
pela perturbação da ordem polltica e social do país, incÍuindo, sem se limitar, por meio de atos de atos
de terrorismo, conÍorme deÍinido por legislação ou regulamentação aplicável, subversáo e guerrilhas:
t) Sabotagens greves. locautes. pÍotestos, tumultos elou outros atos contra a ordem pÚblica;

u) RadiaÇão, contaminação. resíduo ou fissáo, inclusive. mas náo se limitando, às nucleares e

io n iza ntes
v) Descumprimento de obrigações de sigilo, proteÇão de dados e quebra de patentes.
w) Descumprimento de obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Obieto
d esta Apólrce:
x) Vtolaçáo de normas anticorrupÇão perpeüadas com padicipação dolosa do Segurado elou seus
representa ntes:
y) Quaisquerdas hipóteses previstas no art. 99 e/ou art. 102 da Ler 14 13U2421 .

2 3. Em nenhuma hipótese a Seguradora sucederá. contratual ou legalmente. o Tomâdor, nem mesmo
será sub-rogada nas obrigaÇões atribuídas ao Tomador no âmbito do Contrato Principal. O Tomador e o
Segurado se obrigam a tomar todas as medidas necessárias. judiciais ou extrajudiciais, para afastar
qualquer tentativa de responsabil,zaçáo da Seguradora por força de alegaÇão de sucessáo e/ou
sub-rogaÇão nas obrigaÇões e responsabilid ades do Tomador e/ou do Segurado. A sub-rogação da
Seguradora limitaÊse-á aos direitos de regresso contra o Tomador e tercerros causadores do Sinistro.
nos termos do item 9.4.
3 DECLARAÇÓES INEXATAS, AGRAVAI/ENTO DE RISCO, AVISO TARDIO DE SINISTRO E PERDA
DE DIREITOS
3 1 O Segurado perderá o direito à Indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
a) Atos ilÍcitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados pelo
Segurado. ou ainda pelo seu representante legal,
b) Agravamento intencional pelo Segurado do risco coberto pela Apólice,
c) Descumprimento de obrigaçóes do Tomador decorrentes de atos ou fatos de responsabiiidade do
Segurado que tenham contribuído para a ocorrência do Sinistro. nos termos do artÍgo 476 dc CC,
d) Declaraçóes inexatas ou omissão de má-fe, pelo Segurado ou seu representante. de circunstâncías de
seu conhecimento que configurem agravamento de risco de inadimplêncta do Tomador ou que possam
influencrar na Aceitação da proposta.
e) Alteração ao Objeto PrincipaÍ e/ou Obrigaçáo Garantida sem anuência previa da Seguradora. na
medida etn que ensêja[em agravamento do risco coberto e tenham relaÇáo com o Sinistío. ou reste
demonstrado pela SeguÍadora que o Segurado silenciou de máJé.
l) Ausêncta ou intempestividade da comunicação da Expectativa de Sinistro na forma do item 5 4 desta
Apólice caso configure agravamento do risco e impeÇa a SeguÍadora de adotar as medidas de mitigação
de ísco

SOMBRERO SEGUROS SiA CNPJ : 37 E6C.905;0CCí-13 Cod. Susep: 1279
Endereço : Aven üa Pâu, sid 15: CÉP: 0r 3 i l.r:7 SÁO PÀULO SP

Sinisko; 0800 749 9030 iDrâíranren:e.24 horasj SAC: 0800 7,19 9090 (Dranamenle 24 noras)
:8!a 7.1: '2i2 lD,ês úiers cês 08h as lAi) Pessoa com DeíÍciência de Audrçáo e Fala: 060C 7.19 SC30 (2i HoraslOuvrdofla



sombrero Âpólrce N': l,): - 5::C=u -,:.:

Endosso N'; o-.aCC

Àpólice St,SEP N': C 12 792C2ôC001 C7757454454
PÍocesso SUSEP N': 15114 537319j2422-11

se9!ràéorâ

Apólice - Seguro Garantia
SEGURADO SETOR PUBLICO - CIRC, 662

g) Ausência de providências pelo Segurado para evitar ou minorar as consequências do Sinistro:
h) Náo observância. peLo Segurado. de rito administrativo que assegure contÍaditório e ampla defesa ao
Tomador antes da rescisão ou aplicação de multa, quando exigido pela Lei n" 14 133/2021 , salvo
comprovada urgência nos termos legaÍs.
r) Descumprimento de quaisquer obrigaÇoes previstas nesta Apólice
3.2. O Segurado está ciente e concorda com as hipóteses de perda de diíeito e as suas obrigações e

respo nsabilidad es nos termos dos artigos, bem como os direitos e faculdades da Seguradora
emergentes de tais dispositivos legais.
3 3. Ao aceitar a Apólice e/ou Endossos. conforme aplicável, o Segurado declara à Seguradora que até a

data de emissáo da presente Apólice e/ou Endossos, conforme aplicável, não há qualquer circunstância
evento ou Inadimplemento do TomadoÍ referente à(s) Obrigação(oes) Garantida(s), que possa gerar uma
Expectativa, Reciamaçáo ou Caracterização de Sinistro.
3 4 O Acompanhamento do Contrato PrrncÍpal. na forma prevista no item 6. não desonera o Segurado
de suas obrigações prevtstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das hipóteses de perda

de direito à lndenizaçáo prevrstas nêsta cláusula.
4 PREÍüIO
4'1 O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de
todos os seus Endossos.
4 '1 1. Esta Apólice cont nuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prémio nas datas
convencionadas.
4 2. Na hlpótese de cancelamento da Apólrce a Seguradora procederá a devoluçáo do Prêmio pago.
medrante soliciiação expressa do Tomador, pro-rata-die, excetuadas as hipóteses de extinção da Apólice
pelo térmlno de Vigência. pagamento da Indenização, ainda que parcral, ou pela entrega do objeto
assegurado.
4.2.1 . =Â caso de devolução do Prêmío, reserva-se à Seguradora o direito de reter ou cobrar do
Tomador pelo menos, as despesas de contrataÇão.
422 

=ver,lual 
valor de devoluçáo pro-rata-die do Prêmio pago será atualizado medrante aplicação do

IPCA. cu índice que lhe venha a substiturr. da data de recebimento pela Seguradora da solrcrtaÇão de
cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentaçáo que comprove a

rnextstência de risco a ser coberto. incluindo a manifestação do Segurado, até a data de desembolso
pela Seguradora.
4.2.3. Caso as informações bancárias para devolução do Prêmio não sejam disponibihzadas peio
responsávei ou estejam incorretas, o prazo estipulado nesta cláusula será reíniciado. a contar da data do
envio dos dados corretos.
.i.3. Quando do cancelamento da Apólice, ou em caso de pagamento de lndenização. a Seguradcra
poderá reatizar a emrssáo de Endosso de atualização monetána prevista no item 2 para viabilizar a

coDrança de Prêmio relativa à atualização monetária aplicável desde o último Endosso até a daia de
comprovaçáo da extinção do risco, ou pagamento da lndenização
4 4 O náo pagamento do prêmio nas datas convencionadas sujeitará o Tomador à incidência de iurcs oe
n]ora de 1"/; ao mês. correção monetária pelo IPCA (ou índice que o substitua): e multa contratual de

I0% sobre o valor inadimplido.
4 4.1 Ém caso de inadimplência superior a 30 (trinta) dias contados do vencimento original da parcela, o

valor devido poderá. a critério exclusrvo da Seguradora. ser encaminhado para protesto em cartÓrio,

conÍorme previsto na Ler n" 9492/1997. bem como para inclusão nos cadastros de inadimplentes, nos
termos da leg islaçào aplrcavel
4.4.2 A Seguradora poderá promover a cobrança extrajudicial do valor inadimplido por meio de escritÓrro

especializado. hipótese em que serão acrescrdos honorários advocatÍcios de 20% sobre o monlante
devrdo. aiém dos custos rncorridos com a sua cobrança, conforme adigo ?7. parágrafo único do Decreto
Lel / J/ tvtta.
4 4.3 As notiflcaÇóes extrajudiciais relac,onadas à inadimplência poderão ser realizadas por qualquer
meio eletrônico disponível incluindo e-mail, aplicativos de mensagens ou plataÍormas dtgitais, utilizando
os dados de contato Íornecidos pelo Tomador ou pelo Coíretor de Seguros no momento da conúataÇão

SOIüBRERO SEGUROS SiA CNPJ : 37 9ô0.9i5i000i-13 Cocl. Susep | 1279
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da Àpólice, ou ainda com base nas informações cadastrais disponÍveis na Receita FedeÍal (Consuita
CN PJ).
4.4.4 E de res ponsa brlidade exclusiva do Tomador e do Corretor de seguros manter os dados de contato
atualizados junto à Seguradora. sob pena de serem considerados váhdos os envios realizados aos
contatos previamente informados.
4.4.5 O corretor de seguro é responsável pela efetiva entrega ao destinatárÍo dos documentos e outros
dados que lhe forem conÍlados, no ptazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
4 4 6 O valor do prêmio inadimplido constitur título executÍvo ext[ajudicial. nos termos do Art. 784. ill, do
Código de Processo Civil. e art. 23 Lei 15.04012024. podendo ser cobrado judicialmente com os
acréscimos previstos nesta cláusula, incluindo multa contratual e honorários advocatÍcios, além dos
custos incorridos com a sua cobrança, conforme aflga 27. parágrafo único. do Decreto Lei 73/1966.
5 ÀLT=RAÇÔES, RENOVAÇÔES E ATUALIZAÇÓES
5.1 Esta Apólice poderá acompanhar as modificações já previstas no Contrato Principal, mediante
emissão de Endosso ou nova Apólice
5 2 Pata alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em vrrtude das quais se faça
necessária a modiflcaÇão da Apólice. esta poderá acompanhaÍ tais modiflcações, desde que mediante
solicitação expressa à Seguradora e analise e a critério desta o seu respectivo acerte, por meio da
emissão de Endosso ou nova Apólice.
5 3. As alteraÇóes. renovações e atualizações não se presumem e serão precedidas de proposta.
acompanhado dos documentos que as demonstrem. rnclusive pata alualizaçáo monetária do LlvlG pelo
incjrce ccnstante no Contrato Principal.
5 4. Ao aceitar a presente Apólice. Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em comunicar a

Seguraciora sobre alteraÇóes ocorndas no Objeto Principal e/ou nas ObÍigaçóes Garantidas que
rnfluencrem o risco subscrito pela Seguradora. em prazo razoável- nunca superior a 10 (dez) dias
corridos após a ocorrência do fato, independentemente da respectiva Íotmalizaçâo contratual, sob pena
de perda de direitos conforme previsto no item 3 desta ApólÍce.
6 ÀCOI",IPÁN HA IVl ENTO
61. Segurado e Tomador sê comprometem a envlar todos os relatórios, projetos. diarios. arquivos,
procedimentcs e qualsquer outros documentos e informações. conÍorme aplicável, em Íormato fisico e/ou
dtgttal que demonstrem o progresso do Contrato Principal, Obrigações Garantidas e/ou
Empreendimento bem como os relatórios de audrtoria financeira. orçamentária, técntca e contábil.
sempre que solicitados pela Seguradora. a [vre critério desta. O envto deverá ocorrer em até 10 (dez)
dias corridos do requerimento, salvo pÍazo diverso fixado pela Seguradora em azáo da criticidade do
r SCC.

6 2 Â critério da SeguradoÍa. Segurado e Tomador se comprometem também a franquear livremente a

entrada e cs trabalhos de prepostos e prestadores de serviços da Seguradora nos locais onde o

Ern pree nd irnentô estiver sendo executado. bem como disponibiliza rão infraestrutura adequaCa e

necessária para acompanhamento do Contrato Principal. Obrigações Garantidas e/ou Empreendimento.
6.3. Segurado e Tomador deveráo possÍbilitar à Seguradora representação relevante em comttês de
resoluçáo de disputa ou outros mecanismos de resolução de conflitos oriundos das ObrigaÇôes
Garantidast aÍém disso, Segurado e Tomador val:ilizarâo todos os meÍos possíveis para que a

Seguradcra. a seu critério. tenha a possibilidade de requerer esclarecimentos ao responsável técnico
pelc Contrato Prrncipal e demais técnicos do Tômador e do Segurado. e ser prontamente atendlda por

estes. garantindo oportunidâde de manifestação prévia da Seguradora antes da deliberaÇão íinal que
possa resultar em rescisão ou apllcação de penalidade ao Tomador.
ô.4 A opçáo ou nào pelo Acompanhamento da Seguradora náo retira a res ponsabilid ad e das paí1es em

cumprirem com suas obrigaçÕes previstas no presente contrato. em especial as previstas nos itens 5, 7

e 8.
7 EXPECTATIVA DE SINISTRO
7.1 Caracteriza-se a Expectattva do Sinistro com a identificação, pelo Segurado de quaiquer
inadimpiemento das obrigações do Tomador que possa gerar atraso ou náo execução do Contrato
PrincrpaL
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7.2 Tão logo identifique qualquer inadimplemento do Tomador, o Segurado deverá apíesentar aviso de
Expectativa de SinistÍo à Seguradora imediatamente. e em até 10 (dez) dias corridos do conhecrmento
do Íato, por meio do canal oficial indicado nesta Apólice (sinistros@sombreroseg u ros. com. br ou
plataforma dedicada), com o aviso deverá conter descrição objetiva do evento, data e local. obrigaçóes
afeladas. estágto do Processo Administrativo (se instaurado) e estimativa preliminar de impacto,
acornpanhado das evidências minimas: (a) íegistros de gestão contratual (Os/boletins/mediçóes/o rdens
de servrço), (b) notiícações e respostas do Tomador. (c) Íotos e/ou videos corn metadados (EXIF)
preservados. (d) Iaudo ou parecer técnico sintético quando disponÍvel, e (e) cópía dos atos do Processo
Adminrstrativo já praticados, asstm como os documentos cabíveis previstos no item 8.1.1.
7 3 E obrigaçáo do Segurado proceder com a comunicação formal de todos os atos praticados no
prccesso administrativo. independente da participação da Seguradora como interessada.
7.4. A neo comunicação da Expectativa de Srnistro, ou a sua comunicação em desacoÍdo com as
condições desta Apólice, configura hipótese de perda do ciireito à lndenização pelo Segurado.
7 5. lúediante recebimento do aviso de Expectativa de Sinistro. e com o intuito de se afastar os eÍeitos
do lnadimplemento do Tomador. mitigar prejuízos e/ou evitar a caracterizaÇão do Sinrstro. flca facultado
à Seguradora, a seu exclusivo critério não podendo Tomador e/ou SeguraCo se opor de forma
injustiflcada:
7.5.1. AÍuar como mediadora junto ao Segurado e Tomador no sentido de avaliar o caso e auxrliar as
partes na resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual.

7.5.2. Participar como interessada em procedimento administrativo rnstaurado para apuraÇão e

caracterizaÇào do lnadimplemento ( PÍocesso Ad m in istrativo"), podendo. para tanto. propor soluÇÕes,
apresentar maniíestação e alegaçóes que julgaÍ necessárias.
a) A Seguradcra deverá ser crentificada pelo Tomador e Segurado de cada movimento do Processo
ACminrstrativo, bem como ter acesso e fazer copia no mesmo prazo e pelos mesmos meios franqueados
ao TomadoÍ
b) Arnda que participe do Processo Adminrstrativo. a Seguradora continuará tendo acesso integral a
todos os documentos e informaçôes do Contrato Principal. Obngações Garantidas e/ou Empreendrmento,
devendo Tomador e Segurado responder aos questjonamentos e pedidos de documentos e informaçÕes
feitos pela Seguradora em prazo razoável, mas nunca superior a '10 (dez) dias corridos.
7.ô. Havendo previsão contratual de deflagraçáo do comitê de resolução de conÍlito e/ou outro método
de íesolução de conflito. Tomador e Segurado. nos termos das regras previstas no Contrato Principal.
empregarão os melhores esforços no sentido de dirimrr eventual controvérsia acerca da Expectatrva de
Sinistro e buscarã0. de boaJé, encontrar soluções amigávers e eficientes para mitigar Prejuízos e/ou
evitar o lnadimplemento. devendo franquear à Seguradora amplo direito de acompanhamento e
maniÍestação em todas as fases de tal procedimento bem como acesso aos documentos inerentes.
7.7. A adccão de rnedidas pela Seguradora perante Segurado e Tomador nos termos previstos nas
cláusulas 7.4 e 7.5 não representará reconhecimento tácito ou expresso da Seguradora quanto à

existência de cobertura securitária relacionada à futura e eventual Reclamação de Sinistro que venha a

ser comunicada pelo Segurado.
E. RECLÀIJACÀO. CARACTERIZAÇÀO E REGULÀÇÃO DE SINISTRO
8.1 . Flnaiizado o pi.ocesso administratrvo de rescisãc do Contrato Principal e/ou aplicaÇào de
penâlidades e certificado o decurso de prazo de pagamento da obrigação pelo TomadoÍ a Expectativa
de Stnlstro será ser converttda em reclamaçáo de Sinistro, mediante envio de comunrcaçáo à

Seguradora pelo Segurado devidamente acompanhada da documentação relacÍonada no item 8 '1 '1 .1.

8.'1 .i. A Reclamação de Sinrstro deverá ser formalizada pelo Segurado mediante o envio dos seguintes
documentos básicos:
a) Cópta do edital de licitação e seus anexos do qual decorre o Contrato Principal e seus anexos,
b) Cópra do Contrato Principal. seus anexos, apostilamentos e aditivos. se houver. devidamente
assinados:
c) Cópias das ordens de serviço. bolettns de mediÇão, relatórios de acompanhamento contratual
expêdidos ac longo da execuÇão do Contrato PrÍncipal, assim como demais documentos relacionados à
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respectiva g está o,

d) Cópia do cronograma físicoJina n ceiro e eventuais alterações.
e) Relaçáo pormenorizada dos itens objeto do Contrato Principal, com a tndtcação das datas em que

foram átendidos, devidamente acompanhada de cópias das notas fiscais, ou outros documentos de

cobrança emitidos pelo Tomador. e de seus respectívos comprovantes de pagamento,

fy Cópia integral do Processo Administrativo. respectivo trânsito em julgado, notificaçáo ao Tomador e

p u blicaÇão em Drário Oficial.
g) NotificaÇáo de rescisão do Contrato Principal, entregue ao Tomador;
h) Cópia do novo contrato íirmado pelo Segurado com o Substituto para retomada das ObrigaÇões
Garantidas se a plicável,
i) Planilha. relatório e/ou correspondências informando a existência de valores retidos:

1) Planilha, relatórÍo e/ou correspondências informando os valores dos Prejuizos sofridos, incluindo os

orÇamentos para a conclusào das Obrigaçoes Garantidas pelo Substituto: e

k) Cópia de atas, notiflcaÇóes, contranotificações. documentos, correspondências. inclusive e-maíls,
trocados entre Segurado e Tomador. relacionados à inadimplência do Tomador. se aplicável. (lncluir a

documentação da SLA). lnclusâo da cláusula de organizaÇão da documentação
81.2. A não formalização da Reclamação de Sinistro pelo Segurado no prazo prescricional aplicável
lornará sem efeito a Expectativa de SInistro.
8.2. o Sinistro restará caÍacterizado quando da exigibilidade da multa ou rescisão do Contrato Principal.
por lnadimplemento do Tomador, gerando Prejuizos ao Segurado, desde que acompanhado dos
documentos listados no item 8.1.1.
8.3. a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro em até 30 (trinta) dias.
contados do recebimento da Reclamação de Sinistro devidamente acompanhada de todos os elementos
necessários à decisão de existência de cobertura.
8.3 1. À Seguradora poderá solicrtar ao Segurado outros documentos e/ou informações complementares
para análise de cobertura da Reclamaçáo de Sinistro, hipótese em que o prazo previsto no item 8.3 será
suspenso até a data do completo atendimento das exigências da Seguradora, e retomado a partir do
primeiro dia útil subsequente.

8.3.2 Em caso de decisáo ludicial ou arbitral que impeÇa ou de alguma Íorma Influencie ou suspenda os

efettos da ReclamaÇão de Sinistro comunicada à Seguradora. o pÍazo previsto no item I3 serà

suspenso e retomado a partir do pnmeiro dla útil subsequente à revogaçào da decisão ou ausência de

eferto suspelsivo ao recurso.
9 INDENlZAÇAO E SUB.ROGAÇAO
9.1 . Caracterizado o Sinistro. a Seguradora indenizará o Segurado ou o Beneficiário mediantel

a) pagamento em dinheiro dos Prejuízos causados pelo lnadimplemento das Obrigações Garantidas pelo

Tomadcr. ou
b) ExecuÇão da Obrigaçóes Garantidas de forma a daÊlhe continuidade e concluÍ-la sob sua

res ponsabilidad e. nos termos e condições estabelecidos no Contrato Principal e nos limites da ApÓlce.

exceto se de outra forma acordado entre Segurado e Seguradora.
9.1.1. O cálculo da Indenizaçâo corresponderá (r) à diferença entre o preço previsto no Contrato Principal

e o preÇo contratualmente deíntdo com o Substituto, para execuÇão da Obrigação Garantida inadimplida
pelo Tomador (sobrecusto). desde que a contratação do Substrtuto ou a composição de preço observem

economlcidade e comparabilidade com. no mÍnimo. três propostas válidas e independentes. ou

procedimento competitivo aplicável. e que não contenham itens estranhos ao escopo original, e/ou (ii)

multas contratuais aplicadas pelo Segurado ao Tomadoí em decorrência de lnadimplemento ao Contrato

Principal precedidas do devido processo administrativo. e não liquidadas.
g.1 .2. ?ara apuração do Prejuízo serão considerados. exclusivamente, os valores de materiais. bens e
servtÇos originalmente constantes do ContÍato Principal e seu(s) anexo(s), não incluindo itens como

corre!ão mõnetária melhoramento técnico de bens e serviços, manulenções corretivas. reíazimentos.

assunção drÍeta e despesas administrativas do Segurado.
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I 1 3 Em complemento ao cálculo descrito no item 9.1 .1 , eventuais saldos de créditos do Tomador
apurados junto ao Segurado seráo utilizados paía amortizaÇáo do valor da lndenizaÇão, sem prejuízo de
seu pagamento no prazo devido. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuraÇão dos
saldos de créditos do Tomador o Segurado devoiverá à Seguradora os valores por ela pagos em
ex c esso.
9.2. O pagamento da lndenizaçáo deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (tr,nta) dias, devendo o

Segurado apresentar o termo de quitação ou termo de retomada devidamente assinado. O não
pagamento da Indenizaçào no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de juros de mora e

correção monetária pro-rata temporis, nos termos do edital e sua legislaçáo especifica.
9.3. Paga a lndenização, a SeguradoÍa se sub-rogará. até o ljmrte do valor desembolsado. em todos os
dirertos. aÇÕes e privilégios do Segurado contra o Tomador e terceiros responsáveis pelo Sinistro, sem
preluizo de outras garantías eventualmente existentes.
9.4. E ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga em prejuizo da Seguradora. os direitos
de su b-íogaçã o

9.5 O TOI\,4ADOR deverá eÍetuar o reembolso de todos os pagamentos efetuados pela SEGURADORA.
nos termos da cláusula 6, dentro do prazo máximo de 2 (dois) dias contados da data em que o

TOiVADOR receber a notiícaÇão enviada pela SEGURADORA neste sentido.
9.6 As notificações extrajudiciais relacionadas ao ressaÍcimento de sinistro poderão ser realtzadas por
qualquer mero físico ou eletrônico disponível incluindo e-mail. aplicativos de mensagens ou plataformas
digitais. utilizando os dados de contato fornecidos pelo Tomador ou pelo CoÍetor de Seguros no
momento da contrataÇão da Apólice. ou ainda com base nas informaçoes cadastrais disponíveis na

Receita Federal (Consulta CNPJ).
9.7 E de res ponsabilid ade exclusiva do Tomador e do Corretor manter os dados de contato atualÍzados
junto à Seguradora. sob pena de serem considerados válídos os envios realizados aos contatos
prevramente informados.
9.8 O não pagamento dos valores devidos no prazo da cláusula 6.7. implicarão a incidêncta de juros de
mor.a Ce í % ao mês. correçáo monetária pelo IGP-lúi FGV (ou índice que o substitua), e multa contratual
de '10% scbre o valor rnadimplido.
9.9 Ainda, o valor devido poderá, a cntério exclusivo da Seguradora, ser encaminhado para protesto em
caÍlório, conÍorme previsto na Lei no 9.49211997. bem como para inclusão nos cadastros de
inadimplentes. nos termos da legislaçáo aplicável
9.10 A Seguradora poderá promover a cobtança extrajudicial do valor pago a tÍtulo de sinistro por meo
de escritório especializado. hipótese em que serão acrescidos honorários advocaticios de 20% sobre o

montante devido, além dos custos incorridos com a sua cobrança, conforme arligo 27. parágrafo único.
do Decreto Ler 7311 966
9.'l 1 O valor pago pela Seguradora constitui título executivo enÍajudicial, nos termos do Art 784, lll do
Código de Processo Civil, e ad. 23 Lei 15.A4012024. podendo ser cobrado judicialmente com os
acréscimos previstos nesta cláusula, jncluindo multa contratual e honorários advocatícios. além dos
custos incorridos com a sua cobranÇa, conforme arligo 27. parágrafo único do Decreto Lei 73i 1966.
1O CONTENÇÃO E SALVAÍMENTO
10 1. A seguradora reembolsará. ate o limite de 1% do Limite Máximo de lndenizaçáo aplicável ao trpo

de sinistro, as despesas comprovadas com medidas de contenção ou salvamento realizadas para evttar
o sinistro iminente ou atenuar seus efeitos, mesmo que ineficazes ou inferiores à Íranquia contratada,
desde que não se trate de medidas notoriamente inadequadas ou de prevenção oÍdinária.

i 0.1.1Caso a seguradora recomende expressamente determrnada medida. o reembolso será integral.
ainda que exceda o ltmrte pactuado. O reembolso não implicará redução da garantÍa contratada.
10.2 Além das hlpóteses constantes do ltem 2.2. são excluídos da cobertura de Despesas de ContenÇão
e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo Segurado para:

a) PrevenÇão ordinárra de Sinistros, PÍeluizos e danos em geral, assim considerados também quaisquer
despesas de manutenÇão, seguranÇa. conserto. renovação. reforma, substituíção preventiva, ampliação e

o utras medidas afl ns.

SOMBRERO SEGUROS S/A CNPJ | 37 960 9C5,.03C1-13 Cod Susep: 1279
Endereço: Avên da Pau:,stà 4r3 CEP: O1 li1-907 SÀO PAULO SP

SinistÍo: oEa! 749 gCgO aDraramente 2,1 l:oras) SAC: CE30 719 909C (DraÍamenle 24 hcras)

:!:j;1! l2:2iD,ês r1ês aasjShás1ô1,PessoacomDêíiciénciadeÀudiçãoeFalar 0800 7'i9 -c;ga i21 Hc'3slOuvídofla



sombrero Âpólice N': 1AC7 5A1A54A54
Endosso N': iC0C0

Apólrce SL,SEP N': 012792C26CC0:C77 5 t 454454
Processo SUSEP N': 15414 637 3''9;2422-''4

seq!ràdorà

Apólice - Seguro Garantia
SEGURADO SETOR PUBLICO. CIRC.662

b) Adoçào de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustiflcadas, assim consíderadas
como medidas ou providências sem relação direta com o possÍvel ou efetivo Sinistro, ou com a

ObflgaÇão Garantida, bem como medidas ou providências extemporâneas, ou em valor ou justificativa
desproporcional ao risco de Sinistro.
10.3. Paía reembolso das Despesas de Contençáo e Despesas de Salvamento. aplicam-se as regras e

obrigaçÕes constantes do item 71 e seguintes, devendo o Segurado encaminhar. alám dos documentos
ccnstantes do item 81.1. cópias dos (i) contrato(s) com tercelro(s) do(s) qual(is) resultou(aram)
Despesas de ContenÇão e Despesas de Salvamento: (ii) comprovantes de despesas incorriCas pelo

Segurado a título de Despesas de Contençáo e Despesas de Salvamento; e (iÍi) comprovantes de
pagamentc ou desembolso realizados pelo Segurado. referente à Despesas de Contenção e Despesas
de Salvamento
". 

l 
^-,Í ^ ^; ^tr /1t/trrtl1vt\\-,

i1.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente.
seu representante ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais
admitidos. Â proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.
1 1.2. A Seguradora terá o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para se manifestar favoravelmente à proposta
('AceitaÇão") ou recusar a proposta ("Recusa"), contado da data em que a receber.
11.2 1 A emissáo da apólice ou do endosso e sua respectiva dis ponibilizaÇão será feita em ate 30 (trinta)
dras. a partir da data de aceitação da proposta.
11.2.2 A lnexlstência de manifestaçáo expressa da seguradora dentro do prazo de 25 (vinte e cinco) dias
contados do protocolo da proposta. implicará na acertação automática do seguro. salvo se ilícito o objeto
do seguro ou se a seguradora provar que o proponente agiu com culpa ou dolo.
11.3 No caso de Recusa da proposta a Seguradora comunacará o fato ao proponente por e-marl. via
plataÍorma eletrônica ou qualquer outro meio escríto válido.
i'1 .4 Caso a AceitaÇão da proposta dependa de contrataÇáo ou alteração de resseguro facuitativo, o
prazo previsto no item '1 1.2 será suspenso até que o ressegurador se maniÍeste formalmente hrpótese
ern que Seguradora comunicará tal fato, por escrito. ao píoponente. sendo cerlo que inexistirá cobertura
enq ua nto perdurar a suspensão.
i1.5 A Aceitação da proposta está suleita à análise do risco pela Seguradora.
12, VIGÉNCIA
12.1 A Vigência da Apólice observará o mesmo prazo previsto para a êxecução das Obrigações
Garantidas estabelec,do no Contrato Pnncrpal, exceto quando este expressamente lndicar de outra
forma
12.2. Se a vigência das Obrigações Garantidas for prorrogada. a Seguradora poderá, a seu exclusivo
critéro. emitrr Endosso para prorrogaÇão da Vigência da Apólice mediante análise do risco
correspondente e cobranÇa do Tomador, se Íor o caso. do respectivo Prêmio. A não renovaÇão da
Âcó ice não consiste em hipótese de Sinistro.
i 2.3 O Tomador poderá se opor à renovação somente se comprovar não haver mais risco a ser coberto
peia Apólice ou se apresentada nova garantia aceita pelo SeguÍado.
13. EXTINÇÃO DA COBERTURA E/OU RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA
13.1. Â respo nsa bilidade da Seguradora extingurÊse-á. de pleno direito. quando ocorrer uma das
seg u intes situaÇões:
a) Término da vigência prevista na Apólrce ou ao Íinal do prazo prorrogado por meio de Endosso, sem
que qualquer Expectativa de Sinistro tenha sido apresentada pelo Segurado:
b) DeclaraÇão expressa do Segurado atestando o cumprimento das ObrigaÇÓes Garanlidas.
c) Extinção do Contrato Principal ou Obrigações Garantidas, ou realização definttiva do Empreendimento
pelo Tomador nos termos do Contrato Principall
d) Acordo mútuo entre Segurado e Seguradora, ou
e) ,itingimento do LfulG da Apóiice pelo pagamento da Indenizacão.

i3.j.i. No caso de coberturas com LMI defrnido. o atingimento do LL{l da Apólice pelo pagamento da

lndenizaÇão ao Segurado eltinguirá a respectiva cobertura.
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13.2 A respo nsabilidade da Seguradora, nos termos da Apólice, se limitada aos PÍejuízos decorrentes
dos evêntos de lnadimplemento ocorridos durante a vigência da Apólice, observado o prazo prescricional
de 1 (um) ano aplicável ao contrato de seguro respectiva caracterizaÇão e comunicação à Seguradora.
14. CONCORRENCIA DE APOLICES E GARANTIAS
14.1 É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir a mesma
ObngaÇão Garantida. salvo no caso de apólices complementares
f .i.2. Na hipótese de duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas ObíigaÇõês Garantidas, a

lndenizacão deverá ser dividida pro porcion almente entre as garantias apresentadas no Conlrato
Principal. de modo a não resultar em auferição de lucro ao Segurado.
15. CONTROVERSIAS
151 Eventuais controvérslas entre Seguradora e Segurado seráo processadas no foro do domicílio do
Segurado elo u -Beneficiá rio, exceto se de outra forma disposto na Apólice
16, DISPOSIÇOES GERAIS
16.1 . Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
16.2. Havendo contrafledade e/ou divergência entre as disposiçóes previstas nesta Apólice elou
/Endosso e no Objeto Principal, prevalecerão sempre as disposições da Apólice e/ou Endosso.
15.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a coníerência das condiÇões e termos desta Apólice e/ou
Endosso. estando de pleno acordo com a integralidade dos seus termos, bem como que a Seguradora a
preste e cumpra. tal ccmo disposto neles disposto, respectivamente.
16.3.'1 . Para ausência de dúvidas. esta Apólice não contém cláusula de retomada e náo oÍerece
cobertura para as hipóteses previstas no aí. 102 da Lei 14.13312021.
1632. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a efacácia do
contrato de seguro são vinculadas à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integra lrd ade.
16.4. Esta Apólice é ínalienável e irrevogável.
16.5 Considera-se como ámbito geográfico de cobertura todo o território nacionaÍ.
'16.6. Esta Apólrce não conta com franquras, participações obrÍgatórias do Segurado. carência de
qualquer trpo. assim como não permite a reintegração do Llt/G.
167 O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por pade da
c!ra=o
1ô8. O Segurado poderá consuÍtar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade
seguradora no sitio eletrônico https://www.gov br/susep
1ô L O regrstro da Apólice poderá ser consultado no site da Susep
h ttps.ll!vw!v2. s usep. gov. br/safe/menu mercadoi regapolrces/pesq uisa. asp após 07 (sete) dias úteis da data
de emissác.
16.'10. À Seguradora se compromete a tÍatar os dados pessoars relacionados a esta Apólice única e
exclusivamente no iimite necessário para o cumpÍimento de sua finalidade, e de obrigaçóes legais e
regulatórias. e em observância às leis e normativas aplicáveis à segurança da informação e proteção de
dados, inclusive. não se limitando, à Lei Geral de Proteção de Dados no '13 709/2018 Nesse sentido. a

Seguradora declara que segue políticas de privacidade e seguranÇa disponÍveis em seu sítio eletrônico,
se reservando o direito de compartilhar as informaçoes referentes à Apólice com outras empresas que
participam da relação securitária de cosseguro e resseguro
17 DEFTNTÇÓES
17 1 Em acréscimo aos termos deflnidos nesta Apólice. aplicam-se também as seguintes definiÇões:
a) Apólrce: Cocumento. emitido e assinado pela Seguradora. que represênta formalmente o contrato de
Seguro Garantia.
b) Beneficiáno: pessoa 1urídica nomeada pelo Segurado no ato de apresentaçáo de proposta de emissáo
da Ápólrce, a qual possui interesse legítimo na Obrigação Garantida e que pode incorrer. direta ou
rndrretamente, em Prejuízos decorrentes do lnadimplemento do Tomador.
c) Cobertura Adicional. cobertura complementar e acessória ao Seguro Garantia. rndependentemente de
sua moda|dade, com eÍertos de cobertura para a ObflgaÇão Garantida.
d) CondiÇões Padiculares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as ConCrÇões
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Contratuais.
e) Contrato Príncipal. instrumento contratual firmado entre Tomador e o Segurado, incluindo seus anexos
e especiÍicaçôes técnicas, bem como respectivos aditivos, no qual estão previstas as ObrigaçÕes
Garantidas cujo objeto consiste na construção do Empreendimento, em conformidade com o disposto na
legislação aplicável e nos termos da Apólice;
l1 Despesa de ContrataÇão: parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a tÍtulo de
remuneracão mínima a partir do momento da emissão do seguro, em Gzão do consumo de capacrdade
e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitària prestada desde o momento da
emÍssão da Apólice.
g) Despesas dê Contenção. despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas lmedratas. ou
aÇões emergencrais. para evitaÍ a Caracterização do Sinistro iminente que seria cobedo pela Apólice, a
partir de um lncidente ou Perturbação à Obrigação Garantida ou ao Contrato Principal. e sem as quais o
Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável.
h) Despesas de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas,
ou ações emergenciais. após a ocorrência de um evento de CaracteÍização de Sinistro coberto pela
Âpóiice. de modo a minorar as consequências e Preluízos relacionados ao Sinistro.
i) Empreendimento: obra objeto do Contrato Principal;
j) Endosso: documenlo emitido pela Seguradora por meio do qual são formaÍizadas alteraÇóes da
Âpólice. de comum acordo com o Segurado.
k) Inadimplemento descumprimento das Obrigaçóes Garantidas assumidas pelo Tomador que caLrsern
Prejuízo ao Segurado;
l) ncidente ou Perturbação. evento súbito. acidental. imprevisto quanto a sua realização ou eÍetivação na
Vrgência da Apólice. desconhecido ao Segurado e externo às condiçóes de execução do Contrato
Principal ou Obrigação Garantida, e qLre pode causar danos ou Caracterização do Sinistro nos termos da
Âpóiice.
m) ndenizacáo: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados
pelo Tomador em Gzào do inadimplemento das Obngaçóes Gaíantidas, até o valoÍ do LÀlG e na
extensão dos Prejuízos apurados cobertos pelo seguro.
n) Lrmite fvláximo de Garantia (Li\ilG): valoÍ máximo que a Seguradora se responsabiliza perante o
Segurado para Íins de lndenizaÇão, considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólíce.
o) Limite Máx,mo de Indenização (Llv4l): valor máximo de lndenrzaçáo para cada coberlura contratada.
podendo cadâ cobertura possuir um LMI igual ou inferior ao LMG.
p) Cbrigação Garantida. obriEação assumida pelo Tomador junto ao Segurado no Contrato Principal,
conÍorme aplicável e nos termos da legislaÇão. para as quais se demandou especificamente cobertura à

Seguradora. e garantldas pela Apólice;
q) PrejuÍzo; (i) sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto no
Contrãto Principal e o preço contratualmente definido com o Substituto paía execuÇáo da ObrigaÇão
Garantida inadimplida pelo Tomador, e/ou (ii) multas aplicadas pelo Segurado em decorrência de
lnadrmplemento ao Contrato Principal e náo quitadas nos termos do Contrato Principal ou legislação
a p lic áve l.

r) Prémio importância devida pelo Tomador á Seguradora. como contraprestaçáo da cobertura de
seg0ro contratada.
s) Regulação de Sinistro. procedimento de apuraçào de um Sinistro, no àmbito do qual a Seguradora
consiatará a existência ou inexistência de cobertu[a para o Sinistro reclamado e apurará eventuats
Preju ízos cobertos.
t) Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica as sLras

ccnc usóes sobre a Regulação de Sínistro.
u) Segurado ente da Admrnistração Pública que contrata o Tomador. nos termos da legislação aplicável
v) Seguradora: Sombrero Seguros SiA.
vr) Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigaçÕes assumidas pelo Tomador
perante o Segurado, conforme os termos da Apólice. podendo se limrtar á fases, etapas ou entregas
parcra is do Contrato Principal.
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x) Sinistro: lnadimplemento pelo Tomador das Obrigaçoes Garantidas e que é passivel de lndenizaçáo
pelo seguro.
y) Substituto. empresa terceira. idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros usualmente utilizados
para contratos de construÇáo, que se encaÍregará da construÇão caso o Tomador não cumpra o ContÍato
Principal.
z) Tomacjor: pessoa lurídica participante de processo licrtatório correspondente ao edital e devedor das
obrigações assumidas perante o Segurado.
aa) Vigência: termo de início e término da Apólice às 0h00 das respectivas datas nela indicadas.
17.2 Para efeito desta modalidade de SeguÍo Garantia, aplicam-se, também as definiçóes constantes
na leg islação aplicável.
IVIULTAS
GLOSSÁRIO
Cobertura Adicional de Seguro Garantia: trata-se de cobertura complementar e acessória ao Seguro
Garantia. independentemente de sua modaiidade, com eíeitos de cobertura para a obrigaçáo garantida
pela Apólice.
Multast no âmbito do Seguro Garantia, consiste em penalidade pecuniária imputada ao Tomador. nos
termos da lei. em virtude de descumprimento de obrigações por este assumidas perante o Segurado em
termo contratual ou processo garantido pela Apólice.
l Obleto
1.1. Ésta cobedura adicional garante ao Segurado o pagamento de indenização decorÍente das multas
pecuniárias imputadas ao Tomador em caso de descumprimento de suas obrigaçóes vinculadas a termo
ccntratual ou processo garantido peÍa Apóiice.
2. Disposrções Fina is
2.1 Aplicam-se a este seguro as dêmais deíinrçÕes e Condições Especrais da Apólice não modiflcadas
pela presente cobertu ra adicional
COBERTURA ADICIONAL PARA AÇÔES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS
OBJETO: Esta Cobedura Adrcional garante a rndenização, até o Valor da Garantia. dos valores
desembolsados pelo Segurado em razão de condenação transitada em julgado em Ação Trabalhrsta ou
Previdenciária, cu1o objeto seja a cobrança de obrigaÇões não adimpltdas pelo Tomador, com relação à

empregado que prestou serviÇos em prol do segurado na execução da ObrigaÇão Garantida durante a

vigência da Hpólice. A presente cobertura é de reembolso, e somente terá efeito para os casos em que o

Segurado for condenado de forma subsidiária e que a sentença tenha transitado em lulgado, sendo
imprescindível a comprovação do desembolso por parte do segurado. A presente cobertura também terá
eferto em razáo dos valores desembolsados pelo Segurado, em virtude de acordos íirmados nos autos
da AÇáo Trabalhista ou Previdenciárra, desde que previamente anuídos pela seguradora e respeitados os
requisitos estabelecidos na Cláusula 2 desta Cobedurê Adicional. Para ftns de Açóes Trabalhistas. a
presente cobertura terá efeito mesmo após o término da vigência da Apólice. visto que a aÇão poderá
ser aluizada em até 2 (dois) anos do Íim do contrato de trabalho firmado entre o empregado e o

Tomador na forma artigo 7. XXIX. da Constiturção Federal.
ÂCORDOS:
Quando o Segurado tiver intenÇão de realizar acordo nas ações judiciais alcançadas por esta cobertura
adrcronal, este deverá encaminhar à seguradora cópia da petição rnicial. se ainda nào o fez, memória de
cálculo stmples das verbas pletteadas em juÍzo e estimativa do valor a ser acordado A segLrradcra, após
receber os documentos elêncados no ltem 2.1., terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do

últin]o documento necessário para avalação, para iníormar ao Segurado seu paíecer quanto à enuênc a
do acordo e, em sendo o caso, valor máxlmo alternativo à proposta apresentada.
EXPECTATIVA, CARACTERIZAÇAO E COIUUNICAÇAO DO SINISTRO:
A comunicaçéo de Expectativa de Sinistro é obrigatória e deverá ser realizada pelo Segurado, por

escrito. imediatamente após o recebimento de citação/intimaÇão judicial pata aluar em Ação Trabalhtsta
e/ou Previdenciária. enviando cópia da respectiva Petição lnicial.
3.1 .1 A Ausência ou intempestivid ade na comunicação da Expectativa de Sinistro poderá gerar perda do

diretto de lndenizaÇáo. caso conflgure agravamento do risco, ainda que não intencional. e impeça a
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Seguradora de adotar as medidas de acompanhamento e mitigação do risco previstas na cláusula de
tulitigaçáo de Riscos prevista nas CondiçÕes Contratuais da Apólice.
3.2. O Sinistro restará caracterizado com o pagamento. pelo Segurado, da condenação oriunda de
sentenÇa transitada em julgad o.
3.2.1 . Para os casos de acordo entabulados na forma da Cláusula 2 desta Cobertura Adicional. o SÍnistro
restará ceracleflzado com a homologação do acordo e o pagamento. pelo Segurado, do valor pactuado.
3.3. A comunicação do Sinistro deverá ser encaminhada pelo Segurado, por me,o escrito. à Seguradora,
logo após o conhecimento de sua caÍacterização e com os documentos que comprovem a

caraclerizaçào. para que seja iniciado o Processo de RegulaÇão de Sinistro pela seguradora.
3.3.1. Para a comunicaçáo do Sinistro será necessária a apresentaÇão dos seguintes documentos:
a) Cópia do contrato que Íormaliza a Obrigação Garantida, seus anexos, apostilamentos e aditivos se
houver:
b) Cópia rntegral da AÇão Trabalhista e/ou Previdenciária;
c) Comprovante de pagamento da condenação;
d) Documentos comprobatórios de que o Empregado prestou serviços em prol do Segurado na execução
do Objeto P rincipa l:

e) Termo de homoíogação do acordo e comprovante de pagamento. se houver.
3.3.2. A não Íormalização da Comunicação do Sinisúo tornará sem eÍeito a.Expectativa do Sinistrô
4, PERDA DE DIREITO AO RECEBIIV]ENTO DA INDENIZAÇAO SECURITARIA:
.í 1. Alem das perdas de direito descrítas nas CondiÇões Contratuais desta Apólice. o Segurado perderá
o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes situaÇóes:
l. Não cumprimento. por parte do Segurado, das exigências descÍitas na Cláusula 3 desta Coberlura
Aoicional
ll. Ouando o Segurado deixar de apresentaÍ defesa ou perder prazo para interposiÇáo de recurso. for
considerado revel. nos termos do aÍ1igo 844. parágrafo único da CLT. ou confessar.
lll. Nos casos de condenações do Tomador e/ou Segurado no que se reÍere à dano moral e/ou dano
material, assédio moral e/ou sexual e indenizaçoes por acidente do trabalho.
s. RArFrcAÇÃo:
Ratiftcam-se integralmente as disposições das Condições Contratuais que náo tenham sido alteradas
pela presente Cobertura Adicional.
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Condições Particulares

Ratificam-se integralmente as disposiÇões das CondiÇões Gerais e Especiais que não tenham sido
alteradas pelas presentes Condições Particulares.
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
AvenicÍa José Sampaio, 08 Cenl,ro - Bahia CEP - 46990400
CNPJ: 13.922.554/0001-98 ÍeleFax: (75) 33392150 I 2128

EXTRATO DE CONTRÁTO

Contrâlo t\P í292026PS+tlSS - Concorância El€t ônicá n'006/2026

ContEtant : PreÍeiturâ Munrcipal de Soslo SoaÍ6i CNPJ: 13-922.554/0001_98.

ObiÔIó: CONTRATÂCÂO OE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIÂ PARÂ IMPLAMAÇÃO OE GRÁMA

ãiriiÉJrcn ruó Ésrlbro MUNrcrpAL oo DrsrRrro DE sEGREoo, NESTE MUNlciPlo, coNFoRME coNTRATo DE

nÉÊalsÊ u gaer rtzozs, naueoo peLO Mur,ricÍito JUNÍo À UNÁO FEDERAL pOR tMTERMÉolO DO MINISTÉRIO

oó espoare (pRocRAMA ESPoRÍE PARA a vloA), REPRESENTADA PELÁ cAlxl EcoNÔMlcA FEDER^1,

coNFoRME TÉRMOS E CONDIÇÔES CONÍIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

contÍatado{al: JMM S EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, in§.rila no CNPJ sob n"l'|.704.113/0001-43 com sêdê

na Ruâ do ContoÍno. n" 652. CeÍÍÍo. Souto So3íeVBA.

valorGloh.l:R5€72,230,58(oltoce.íosêsel€nlaedoismll€duzênlosetnnlaÍeâisêciírquefilãêoitocênlavos).

Embâ'âmánto Leg.l: Lêi Feíje.alno 14.133/2021

Umdade: 02.07.01 - SecíeiaÍia Municipd de Espoíe e LazeÍ
Fonte dê R6curso: 1500
Fonlê dê Re.curso 1700
PÍogrâma de Trabelho: 27.S12.0010.1.055 - Conslruçáo, ÉíoÍma 6 âpa'êlham€nto de câmpos de Íúêbol'
Élemenlo dê Despesa: 4.,1.9.0.51.00.0000 - ObÉs e lnslalaçóês

P.íio<lo ds vigânci. do coítuat§ 1710612026 à 17hOl2A26

trlê doc-mêrlo Íords§rnaoo Õ arlà rerle por SERASA Eroendr
EO8CA29FDADACFO528OBJO120O5JCJA5

3 3n

.à *

.+ *.



DIÁRIO OFICIÀL DA I-lNIÃo. seçao : tsSN 1677-7069 Ne 120, leÍça'Íe ra, l0 de lunho de 2026

ErnÁÍo DE coNrxÁÍo À]s 7912026

o PÍeretró Munr.pâ de sÁPEÁçU, êm cuopímento àr dkpÔsçôes e3ã5, fáz pulrer o
coirÍRÁÍo N! 079/2026 PROCESSO AD&I N 5TRÂÍ VO N 021/2026 _

.REDEI\CIAMENiO NT 0ô?/2026 ' CONTRÀIÁNTT MLN CÍPIO DÉ SÁPEACU BÁI]IÁ i.NP]
13 696257,'l0m1'71t CONTaÂTA3o NrÁsTÊR PirNÍ coMERclO E SERVCos LrDÂ ÉPP,

resÍradà sôô ô aN2j n! 35 753.4s7laoo1 25,.oF Fde nâ Av lequ'trhá, re 11s Á, s.ra 1,

cEP. 15 3osoa:r, Cert.o Amãrgôsâ/8Â O3lEiO. CÍê.iên.arenlo d€ êmpíêet
espe.â zàJà5 prra preíâéô de sÊruçor .je confê.Ção oê materãl 3ráÍco, 'ncu 

ndo

npfesÇo, áúbàmento e loÍnêêÊênto 5ob demandâ, de5t nádos a âGndêr à5

ne.essdadÉs dÉ tôdàs as secrerãràs dô trrLncoo de çpeàçu/34. t'scà de coiúâro:
aàu.e Eor.à Pãnpôn€r t,,ho. oerreto n:92/2021 vGaNcÂ PREVIío PÀRÀ 12 lllEsÉs.

PRÉCo GLcEÀi: RS l.!] aên,o! ltrezento5 mr reâ t

ÊXTRÀÍO D€ CONÍRÁJO N9 73/2026

c P.efe ro íú". pã de 5ÁFEACU, Ém cuúp/iménto à5 d6posçõêt eCâ s, fàz pubr.âr o

coNTtÁTo Nq 073/2026 ' PROCESSC ÁDM N íRÀT VO N O2v2026
cÂEDar{arÀií1ÉNio tre 002/?026 coNTRÂÍÁNÍE: MUN cÍPlo Da saPÊaçu BÀFrÂ lcNPr
j.3.696 257/ooci.71) CONIRATADo MÍS ÉMPiEEND rltÊNTOS LIDA ME, reBitúâaa sob o

c|!rJ i!,r9156.970/CC0170,.ôn sêde na Rua IradênrÉr, Nq 1.{, CeôÚo CÉPr 44.33c"00
crLz Da5 Àim35. Eâhô. oSlEro. credên.ramenlo d? empree5 espe.iátraóas pàra

ô.ê u :ô oe e^ :os oe .ô-_F..ào oà Í"Leadl p'àr'o, r.. -_do '-o'ê:go, .r"Ld-P"r'
. '"';.. -."," c á-'d.. à( -e-e-.dro'( oê (ood, .'
-p. ",à.àsoo t,,n..,pô oe 9"pedr..oÀ. Í Íó oe Cor',ro. C,à-oê Bo'oá D.-@ner r tô
De-,erorr il ,v,r !6;\1À "et.r,9_o 

o!-Á 1,, \Ísls p(!cocroóÁl oj50]úno 0

ÉrÍRÂro oE coNTRÂÍO Ne 33/2025

c ,re.e r. h'-n. pê de sâPEÁcJ, êF .Jmprf,entc á5 aÁpos.çõâs êgàÉ, Íaz prslôâr o

cariTRiic N! 031121126 . ÊRCCE550 ÂDr'l NríiÁTVO N' 01112016

aÊ:lÉNcÀr,rENic s 00,r/2026 coNTRÀiÀriTEr MIJNTC'p O DE sÀ',EÂçU BÀn À (aNPl

ir.695.257lcoci.7t) coNIqAÍÀlo RNI SERV çCs r'1ED ccs LÍDÁ, .om sêJe nà avencê
_án..êdo Iê!€s. 3rr. Ed 1. :3.ânâdâ Ío* Gm nhô dà Àvorer sarvâdÔr/AÀ, CiP a1 8lC
a:1, i)r i. ic aNPr rDó o n 41117.16A/Oaa\51 03-ÉiC: o aredÉic,âmeilolc.nÍãtàçãÔ
óê peÍ.:! ruridr- pàt pÍ€íáçã. de tervços hêdccs €spÉcalzadcs, reã ÉÉo de

rrô.ed meaics. c rúrg,a5, phnrõer hosp taLarej
o oJ".;o o. \'-'c-,o o-e Sdrcd!. 3Á ' . o_

\'f.lt L-., ,, àÀ, ps:o., lI 00'o"r':r5r '"d'

PREFE IURA MUN CIPA]. DE SEABRA

Âvr5os DE LlclTÂçÀo
PRICÁO ELaTRONTCO N! 2611026

PÍêAão E eión,.o n! 2ôr'2a2s

loupâl' nesàs, rÉêÜ5.ê5 etr ),

de Brari a). É.Ià
htpi.//p.(a .'bne!.comúr

seâ6râ/6À, :6 de luôho de 20;5
sÂMÀRÀ S i!Á DOs ÁNrCs

Àgêirê .e asnrâGÇão

allso o€ LrcrÍacÃo
PRECÃO ELEÍRÓI{|CO xc 19/1026

À PÍÊíoeÍâ do Murrcip'o de sobÍâd nhô/BÂ lcria p,ib .o, e da oê". â à.s
inre,ê$aóos, o av6o de .ração do Píegão Eietó..o.1 a79/2a26, PÀ.) a14l2a2a,
r,lenor P.eço G obal, r€Ê,.â pea G 11 133/2i qLê ôbt.rva â a.iÍabçào oe emrresâ
pare aquúçáo de púô tátrr de t'naEÉo (drccionê ê de álertà), conre.corãnô êm
materà êmboÍã.hado (pvc/boíach:), Êh .oniormoade .om ar iormàs té:n,.as À3Ni
NBR goso ê ÂBNT NBR 16537, v'landô ilprÍ * necê$rdade5 de a.eisblioâdê dâ5
únil1à.]ês êi.oürei dô síêmâ Nlun coal de En5no. em ârênd mê.to às ne.eslaoes dâ
sêíetàra Mun,.oâ1 dÊ ÊduÉÉo de sobÍãdnhô/BÂ DaG dâ *ssáo. 13/0712016 ar
lo:Ooh, no enderegô êlêrônco MbloÍsbr. Pub éção oàra
nteressàdos, nos têÍhos do 0 pomà .egu aior nÍoraàçôes àüàvós dc ê mâ '

sob?d nho.l'crâéoegmà com

S.brád,iho 3Á. 29 de rrnho de 2026
TFÀCIÂNÁ CÁR:Á S LVÁ ,VIÀI!GÀB' RÀ

ÀCente de corÍâraÇào

PREFEITURA MUNIC PAL DE SOUTO SOARES

TXTRÀIO DE CONÍRAÍO

Contràto ne 129/2O26FS PM55 - côôcoíénca EleÍcn'.à ns 0o6/2a:É, Coníàü':É
oe loJro 5."Íê ooê'o.covclrçÁ. o' lMÔ.lsrl:/Lcr-!r I

IALÁo DL CRÂN1A I \TE:r:Á \ ' r' :1Dro vJ . C pr. : l
DisÍÂrÍo DE sÉ6ÂEBl, |,ESTE úUÀCiPO, CONFOR!,4E aONTRÀIO CÉ REPÂS5E N!
933114/1025, trRMÁoO pELo l\,1Uti CP O lLrNIo Á LrN Ao FEOERÁL PCA jNTERLIED o Do
M\l,LioDo!.ooFl'loect)À\lÀL'.oe||pÀ/AÀ')Á,ÂtP]t\t\
-,oNóv -Â r.DiiÂ., c)\,o c:Àr,cÕ.9 'o\r r. \ .)'j- .
ÁNErOs. C.níâràda r lrtr s EMPRÉEN0MaNÍOS E sEiVrçOS tÍDÀ, rnÍrb ÔÔ CNPi 5Ôb

ns 4r.7Or 113/cco1.rr. varor GIoba i5 372230,53 lo (o.enroj
à ê ôtro centàvosl Dorarãó orçarênciâ UNo a2 c7 c1

tR 1.500/1700 PT 27.3120o10.i055 ED 4..9o51. V,Cenoa. e.:1/a6iia16 a

17110/;.26. L!cÀs rÀDEU DE oLrvÉ ÊÀ Preíeto

AVISO OE ÁD]UDICAçÁO É HOMOLOCAÇÃO

coNcoRRÊNcrÀ ELErRôNrca N, 6/2026 r'

P,...i:ô ÀJr.íGtv. n r]1150./2c26
sÉÀeRA/eÂ b'hà ,úàlco c

àqL:Êo d. io'e 5,

z,-t ts ., ac,' 5e.ei.JÍ.r, ge âde ràs. àvâ.orà .e
!Érsào ',riati)D6, 0e 00n thúaro
h..prl/ç'.'oo.g5rbà,r!eã.ràl'te/DôíoOrcà ê io
^íormàçoê! . ü.aôe5e,bra.É.íov br.

cbero coNTRÀiÁcÁo oa EMPRÉ5a i+tciÀ!z;irÂ rM ÉllGÉi!tsÀi ) rlir
LreLÀNrÀ.Ãô'DE GÂÂ|!rÁ s NiíiCÂ No EsrÁDo M!N a'pal Do risrÀ ic Da tÉGiEro,
t:srr v,tirClprO. Corronr,,rr CC ÍRATo DÉ ÀÉpÂSSÉ Ns gsltr./2c2S !RVÁDo,ÉLO
UlN'iPC TUNT' À UNÀO FEDERA| POR INIEÂMEDO 3O LINsiERO N' ÉSPOE-'

lPiCciÂilrÂ ÊsPoR:E PÀRÀ Â V!CÂ), ÂaPREsaNrÂDÂ tÉ!Á CÀiXÁ EaONOrrl aÁ iaDEÂÀ:,
aoNFORME TaÊ\,!Cs E CONDçÕÉs CONT CÂs NC É0-Ál E SEU5 ÂriÉXO5. arpr:sá

S EMPRÉÉNDMENTO5 E 5ERVCOS IiDÁ,
14.70n.113/OOOr ár vâbr Gob, i5 372230,53 (. ro.enrÔs
duzent- e Íl.la reôs e.nquênG e o(o.êntavÔs) Â áÚroadàde cÔmrêIente d. óíBão

PREFEiuRAMüNcPALoisoulosoaREs nô Lro !e 5uàs àÍ búiçóês êgàred€âc.do
comoArt.Tlrn:50 Vd.Le Federài1,1.illl2021, re5ove ÀD,!JiAR e Hotrlolo;lri c

ÀÉente de aonÚalâção
obt.ro do p.o.eis, . ràIor:o acma erpec rcado.

Lla-cs ÍÂ0.! ,E o:,VÉ eA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABOCAS DO SRE]O VELHO

avrso oE LlclÍaÇÃo
coNcoRRÉNCIA ELETRÔNI(Â NS 6/2026

O Mun. p,o dê rabo.às nô sr.lo ve ho, Enã.o dâ Sanà ãúàt
zdo "c. ' rÍê.: a !,er'ón.à \' @6 

'(2)" 
or PI .à'o d Co :,',.:ãooe

M-n..d -eó_ a. oe arê-o e t Jr, 1_'orae o õao .ê açáo \o 090r . '. o ac_. e'Ô

cc.. (-ío- " _ooàr 4 \j- _ ê(oê! .on od' 'o P ô,e o B" o Ê ror,-e.ô' .õ''
;.d'r.dd.' e e, gen, d r?'e '-ê! i dê

oô!--e-r.;o. prôpord5 r." l\ 0'r':ó á. cç
!às oghcrmin co da 151.112ci6 a.é àr oensemn noras co Ód ))i.1i:t.2.t \i.. Ja

r ;o cê dlo-k oe o'F(ô' à! ](-.nn ' ro à ov o ":-'.
rceÍo ao ac,.á, p;GÍo,-, 3t! rc-r-5 ê st. hltps:/r(4...À.ob,:rcveiho ba ê.v br./

Forma.zâção ie Cons" (àr pa:aicrmã BiL Compràs

&1rrÍo\ tÀ cÂ,.rz NERE5
Áa:Dre de c.nÍàIà;àa

PREFE TURA MUNIC PAL DE URAND]

avlSo oÉ LlclÍaçÀo
PRÉGÃO ÊLÊTRóN CO N' 23/2026

c Àlun.pó dê lrand/3À, hra p.ecão EeÍonco oe N" :3/2cla, .brerÔ

LrGndi/BÀ À abÊnLÍâ rerá n. d â ra õe ;" hc dê 2C26, à5 3h 1. to hoGs) o É. GL P

ó.-,; ",.. @"" .Êrcme 5êrãc P.ú .ado5 n. d áro oÍ. à do mLn: P o

.«p,,/www ucid õà eóv br e w*w pô(a,d.compBrpJa .as.or br i .rmàtõ€s Â.rà 5

aGvés d. e ma I .pl.!Gndr-ôgmã 1..m.

!Íand BÀ :9 de lLnno de 2026
coNcE cÃo lYlÁR Á PcL a ÂNo

PÍê8oe ra

PREFE TURA MUN CIPAL DE VÁRZ:A OA ROçA

ErlÂÀro oE RE6 ÍRO D€ PREçoS n'g 3/25

e 2ÉJo. :
. ",*r"." r i.sccv.q r. DiMÁ-' \\iÊ-. DLVÍ\_o(.'':.-\:.b' o 

"s) 
Y "

.o do ônud, ão ôâ eÍD'P . -..r. ,;ooêj-1_àooo.
,i,., .::: v.-,".a" -.;àPere:,"1:._ e1 .". 'r:: :s

Âvr50 DE CRÊO€r',lOÀMEMÍO Nr 1512016

Ob ELO CRÉDEIi'IÀNIENÍO DE EMPÂlsÁ PÂRA ÀOLJIsIçÁC DÊ IÍÉ^S

L Lori !óia Pc$-\À. zr)os. À c! -Eo o lr ÀD\rN q'cÁ.Àc ! crnJo r-E\ : ' 15

\!C'.-DqfLS :45 D'/tosÁ rl''' _\p À" Do v-\'Cr' o ri vr'TEi Dr c(ç: _À u i''a
e se* ."eros er-;o a spo.;e s âo: nLer:sço.s no Fcíal NâÔ.n:i dê c'mprai PLÔ cas

- PN.P nô sre: wú* ua?eadâroG bà.Éôv bÍ e no e ma : ,. bGo@và?eàdàrc2'b3 srv br

\'óô-! n:r-"j'ês-d rd"oáPec.L",e'o' F 
".,óe!

váneà c: Roçâ/BÁ, ?9 Ce lunho dê 2'26
DÂN lro s!NÍc5 1Ái!s lros

rÍEfê[o

PREGÃo ÉL.rRoN co N, 2712016

P:..ê5sc À:T n nrêt v. n'N" C125o6,/lc2s
a \illliaPo DE sEÀâiÁlsÀ torna pi:{o. PreSã. iiê(ôi.. i! :7/'2026.

:JÉr eÂ5Ío.e pr;ç. pàrà;qJtr,ção de pEJJr6/equ :àm.ntos dê ejce e..Íe àt.!
i,o,..r.oi r" o'".;i,. estÊror;nômÊÍór, Íera êt')' sesão
ir c;l:::s. .3 och (roráÍ;ô JÉ 8ràri âl
n:.pr./l:ô...rã 0Í16ô/5eàb.3ls re/'DÉroon.à ê ^ô nnFs /loodã
,iia.Tã.ôÉ5 1. É.â.eseabrã iâ Ê.v br

5e:bÍ3lBÂ, 26 dê,úniô dê ?0:6
MA âÂ ÀC:R'GUES DOs SÁIt:C5

ÁaÉa:e dê Conúàtã:àô

PR:FE]ÍURÂ MUNIC PA' DE 5 MÕES F LHO

Âvl5o D€ LrclrÂ(Áo
coNcoRÂÊNc Á ELErtÔNrcÀ N, 2/2026

iÁ n! 1lli.7/2ci5 .Ga.:i0E.7rl
1 o'j.,," , o, ,,9:",;

r -,"ã . ' -'oeàco_',u(à!oeP" à rd'd'à'"

;.;;;; . ",,,-"... ". oà,. " e <-n"(à. cé 5.,:"(q-e.e.ü-à,ár -é.e6.i. r-o
iLn,ràràd.s róvêtCaiíômi,à5Í€5dêntes 1à po g.nal de Ltu rção oo ba ÍÔ Cor'à ra

" " ",'""--. :r' ' 96 2c'o à'
::T."; .:",. . .. .rvl\ - -r..,n" I : 0" . o. ,610 /1..,. à'
1?1oCÍ n, àm Lriucê de apr€.â.ã. das Fp"Snâçàer ê pêd d.s
Àro,-"";", ut.,e' ao 

".",1 
ed.aspê@!moêsí io õ3 B.sbr. À.eso ac ed't' aÍáÚê5 d'

i re. §r* rr ra.oÊs e:Sc..ôt.5r

seôÊ! : ho_3À, 23 de lunh. ae 20:6
SÁCÀÂLÀ DCs 5ÂNTO5 SiLVÁ

ÀBenIe oe c'nÚôcçác

PRÉFE IURA MlJN CIPAL DE SOSRAD NHC

Àvr5o oE LrcrÍaÇao
PREGÃO ELFTRÔT CO 5RP N' T3/20U6

D. .. e a" -ê. "
4.-..c" .'-,i- c. _"s; -"o .5"p'0 ':c)::o'o_Ô(eso

";;;,i;r';;;i 
ait/2.26. n 

":a, 
pr.tc /.!c. cm. regdá peã Ler 14'133/21 qJe

, r J.àç!, cr r. -1.:a P,'e.

!niàdÉ5 ôá5.às dê saüdê LLrÚs), 
:àímâ.â 3á5.à, tsosptal Muncpà, sÀN1U' Frutos

i",p"".."t. smbuatoíãl ê.em3É po.ros re àten;ã3 à saú'e DÂÍa cÀ sEssÁc

.::--, " : .1 .. . 1 ! . - : ! , : . Ê . . \ ' - n{n E !'6r. q-) É.;o oád
" C_ ádo' I 'Ôra c o"! à o'e '

.,racacLôEma,t.êoF

S.brâd'aho,/BÂ. 29 de ruÔio de 2026
S LVÀ MÀNGÂBE NÁ

Ásê^re d€ coôÚàIà!ã'lPresoe râ
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ESTADO DA BAHIA

MUNICíPIO DE SOUTO SOARES
CNPJ: 1 3.922.554i0001-98 Data lmpÍessão: 1010612026

Vâlidaçào

CERTIDÃO NEGATIVA DA E[/PRESA

N' 00000154/2026

Emissào: 10/06/2026

Validade; 0810912026

Nome: Jl,4M S EIVIPRENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA

cGA 000.001.699/00'1-03

CNPJ: 447041'13000143

CNAE: 43134/00

RUA DO CONTORNO, 662

CENTRO
46.990-000 - SOUTO SOARES - BA

EN/ CUI,4PRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EIV PETIÇÃO PROTOCOLAOA NESTE ÓRGÀO E,

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL OE INSCREVER E COBRAR D|VIDAS
QUE VENHAIV A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE,
MANDANDO REVER OS REGISTROS DA DiVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-
sE A tNEXISTÊNCtA DE DEBTTOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACll\,,1A, E PARA CONSTAR,
DETERMINEI OUE FOSSE EXTRAíDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS I\,4UNICIPAIS.

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARA NULO ESTE DOCUI.,4ENTO

ltI ffit IIilIIll]ilIllII II ll llIllIllIlilffi ll lll
0022026000001 5400000865388

Ernrssor WEB
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GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARIA DA FAZINDA

Enr issão: 231011)026 10:26

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. '113 e 114 da Lei 3.956 de 1'l de dezembro de í981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidáo N": 20261843401

RÂzÀo soc AL

JNTNÍ S E}IPREENDINIENTOS E SER\TICOS LTDA

NSCRIÇÃO ESTADUAL CNP.J

.l{.70J.1l3/000 t..r3

Fica certrlicado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa fisica ou jurídica acima

identificada. relativas aos tributos administrados por esta Secretana'

Esta certidáo engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débrtos, inclusive os inscritos na Divida

Ativa, de compelência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente'

Emitida em 2310412026, conforme Portâria n" 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partiÍ da data de sua

emtssao

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO POOE SER COMPROVAOA NAS INSPETORIAS FAZENDARII

ou vlA INTERNET, No ENDEREÇO http://www'sefaz'ba'9ov'br

Válida com a apresentaÇáo conjunta do cadáo original de inscriÉo no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Recelta Federaldo Mlnistérlo da Fazenda.

I'ágina 1 de I RelCeírdaoNegalr\ a-rpl



MINISTÉRIO DA FAZENOA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional

CERTIOÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA OE DÉBITOS REIáTIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERÂIS E À D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JMM S EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTOA
CNPJ: 44.704.'l í 3/0001-43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscÍeveÍ quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍcado que vierem a seÍ aPUrâdas, é certiÍicado que:

constam débitos administrados pela SecretaÍia da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto dê decisáo judicial que determina sua
desconsideraÉo paÍa flns de certiÍicaÉo da regulaÍidade ÍiscâI, ou ainda náo vencidos; e

Esta ceíidáo é válida paÍa o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os óÍgáos e fundos públicos da admrnistraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
sujeito passivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aÍt. 1 1 da Lei no 8.2'12, de 24 de julho de 1991 .

2. náo constam inscÍiçóes em Divida Ativa da União (oAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

ConfoÍme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da certidáo
negativa.

A aceilaçáo desta certidáo está condicionada à verificâçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br,.

Certidáo emitidâ gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1Ol2O14.
Emitida às 12:29:16 do dia '1010612026 <hora e data de Brasilia>.
Válida alé 07 h212026.
Código de contÍole da certidáo: 55D7.8BC3.BDEC.53E4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento-



?al-R ..jlICI;.-'-RiC
J _rs:I cÀ _-ra lR;_3_:.:.t3

CERTIDÃO NEGÀTfVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: JMM S EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA (MÀTRIZ E FILIÀIS)
cNPJ: 44 . ?04. 113/0001-43
Certidão n": 49740526 / 2026
Expedição | 20/05/2O26, às 16:01:29
valldade t L6/ll/2a26 - r80 (cento e oitenta) dj-as, conEados da data
de sua expediÇão.

Certifica-se que JMM s EUPREENDTMENToS E sERvrcos LTDÀ (MÀTR]z E

FrLrÀrs) , inscrlEo(a) no CNPJ sob o n' 44.704.LL3/0001-43, NÃO CONSTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabal-histas.
Certidão emitidâ com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolldaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/20L1 e

13.467 /201'1 , e no AUo 07/2022 da CG,JT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta certidão são de responsabil-idade dos
Tribunai s do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdlca, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabeleclmentos, agênci-as ou fillais.
À acertação desta cerEidão condiciona-se à werificação de sua
autenLicidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na
Internet (http, / /www . tst .lus. br)
Certidão emitlda gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀNTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhi.stas constam os dados
necessários à idenEif icaÇão das pessoas naturais e iurídicas
inadi-mplentes perante a JusEiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sentenÇa condenatória transitada em jul-gado ou em

acordos judiciais Erabalhistas, inclusiwe no concernente aos
reco thimentos prewidenc j-ários, a honorários, a custas, a

emofumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados peranEe o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Préwj,a ou demais titulos que, por
disposição 1egal, contiver força execuEiva.

lh..i.ã: -., .,-t.,:a-.: .,:a: -::--J.: :i
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CeÉifrcado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

44.704.11.31O001-43

]MI4 S EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA

RUA DO CONTORNO 662 / CENTRO / SOUTO SOARES / BA / 46990-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

vâlidade: 08/06/2026 a 07 /07 /2026

certificação Número: 20260608052657 ZzL533L7

Informação obtida em L7106/2026 t3i22:45

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Leí esta
condicionada a veriFicação de autenticidade no site da Caixa:
www.ca ixa.99y.EI


